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No i ('(mcrimeiito Ro St. fnuditlo tia Silva Fa«unile.<. cv- 
CrivSlo criminal, pedindfj ao nongircsso Nacional a ocacão d*' 
uma loi que lho conceda, além do ordenado, oulrc- benefícios. 
íf Sr. 1° S rretário dou o desppeho seguinte; 'Selle e volte | 
querendo." 

Commisáão de Poderes 

REI NIAOEM li DE .11 NHO DK 1989 

OKESIDENOIA 1)0 SH. AUTHUU nKRNAUDI.S 
íresenle.- os Bi'»). Arthur Rrrnarde-, Veepuoio de Al-rec, 

Lope Oougalves, Pires Eorrc.ma. Dedro Cetesflno o Celso 
Rayma, foi aleita a si-ssào. 

O Sr. Arthur Bernardes, fazendo uso da i>ula\ a. ag!.» 
deoeu aos collegas a honra quo lhe fizeram, olegendo-o Pre- 
aidenle da GommiaaSd e declaimi quo esta rtniniSo linha po- 
'objecto (omar-Re conhecimento das oloieõos realizadas no" Es- 
tado do Pani, iiura preeneUimonlo da vaga atar ia no Senado 
com a renuncia do Br. Eurico Valle. 

Concedida a palavra ao Sr. Eopea («oncalvee, relator das 
referidas eleições, S. Ex., ontefl de ler o parecer sobro as 
mesmas, propòz quo se lançasse na acta dos trabalhos um 
voto de louvor pe.ln, cleiçfio do Sr. Arthur Bernardos para 
Píosidcnte desta Còmmissão, o que foi aocoito por todo õs 
prosentra. 

Em seguida, foi lido e assiguado parecer sobre o mea- 
ciouado pleito. 

"Nadtl mais havendo a tratar levantou-so a sessão. 

»;)• 'SESSÃO, BM 14 DE JUNHO DE 1929 

i-mcsiDENfUA no nn.. :meuo vianna, prsstdente 

A'# 13 o 112 horas imhorn-so preecnUv os Srs. A. Aze- 
redo, Mendonca Martins, Poreira i/obo, Aristides Rocha, Cunha 
Machado, Pires Eerroira, Thomaz Rodrigues, -Ãnlomj). 
Gosto Rego, Fwnandw Tânia, Oilhorto Amado, Flor -...no 
Ávidos, Mauool Manjardim, Fellciaro W^L Joaqmra Mo- 
rcira, Paulo de Frontin, Arthur B^rades, Hsnriquo, DWK. 
Arnolfo Azevedo, Lacorda Eroncp, Adolpho (5oroo, f siro t«- 
Josliuo, Curiós CuvaloanU, Pereira Oliveira o Vaspudo de. 
Abrou. (25). . ^ 

O Sr, PreBlffento - Presentes 25 Brs. Senadores, está 
aberta a sossiío. 

Vae e<a lida a acta da sessão anterior. 
o Br. Pereira Lobo, 4* Secretario (servindo do 2*) procede 

lAltura da acta da swsáo anterior, quo, posta ®m discuasão, 
4, sem debate, approvuda,. 

O Sr. iVieudoaça Maitins (1° Secretario), dá conto-dõ 
seguinte 

EXPEDIENTE 
Officios do - . I Soeretinrio da Og.uara dos DeimfndoR. 

reuMdfendó u- segulnlíes 
OROPOSICtÕKS 

N . 1929 

A 

(» Eongri s,, NacionuI deorefa: 
Art. i," Ficam appitovados, para lodo-- os- oCfoifos, os 

seguintes actos úrtçrnacionaes; : 
I — ienção da l nião de Paris, de 20 de manyí» dc 

1883. sobre a Protecção da Proprí dade Tnduslri%l, revista em 
Bruxciius, a 14 de dezembro de 1900, e em Washington a 2 
de Junho de 1911, o, íinulmenle, em llaya, a 0 do novembro 
ckí 1 *5 * 

II — Vciòrdo ilc Madrid, de 14 (te abril do 1891. relativo 
ú RepeosSão das Falsas Indicações de Procedência das Mcr- 
eadiMias. reviria em XVasliingtmi. a 2 (Jo .imiho de 1911 e ainda 
em Haya, a 6 de novembro de 1925; o . 

III — Accôrdo de Madrid, de 14 de aioii de 1894, rela- 
i»\t> :ío Registro Intornin ional das Marca# de Fabrica ou de 
Õammercio, revista em Bruxellas n 14 de dezcnibro de 1990. 
em Washington a í de .jimbo dç 1911, c, rpr fim, enj Haya 
a 6 de novembro de d925. 

Art. 2,° Revogam-s. as di-.ooglvitea fflhi conlrurio. 
Camara dos Deputados, 12 do Junhq de 1929 — Sí- 

baiUâo do Rego flíirro.í. Presidente da Gamuiii. • H<mt de 
Noronha Sd. 1° Secrelatio. — Antonio Haptisto ItiironroHTt, 
2° Secretario. — .V Goiúhiis^fio de Diplomaria, Trutudo- o 
T.cclslacSo fSocial . " v 

N. 8 - 1929 
O T.ongiHisso Nei eu ml resolve: 
Artigo único. Pela pre ente tei, firam appro\ nlos ;» 

UKUonçaio Internacional de Navegação Aorea, assignada pelo 
Brasil wn Ptrria a 13 do outubro d; 1919, o os PeotOCoHos 
Londres, que a mofrliwuam, igualmente firmados i>ele Br,a-* 
si! a 27 de outubro de 1922 . 30 de junho de 1923; revo- 
gadas as disposições em cpnlrario. 

Camara do? Deputado-, om 12 de junho de 1929. —- Sc- 
hastiãi 'lo Rrqn Barros, Presirtenle da Camara, — Rnul de 
Noronha Sá. 1° Secretario. — Antonio Baptista B th m-ourf, 
2" SeoretarJoi — A' CommissRo de Diplomacia, ITatadoa e 
Is>gislaç5o Social. 

N. 9 — 1929 
O Coivgres-o Nacional resolve; , , 
Art. i." Fica approvada a Convenção Inlernacional rela- 

tiva á circulação do •automóveis, assignada cm PaFD em 
1926. 

\rl. 2.' Rovogam-o- as disposições cm opntrarao. 
t favo ara dos Deputado-, em 12 de junho de 1929. — Nç- 

batlião do Rego Barros. Presidente da Camara. — /Míd de 
Noronha Sá, 1" Secretario. — Antomo Ikiplnta Rittenenw% 
2° SwrGtarío. —- A' Coínrnifisãc) íIg DiploiTiac^a, rrnlados o 
lAHfislação Social. , 

Telegramma do. Sr. ministro da Guerra, eommumeando 
çne passa a responder polo cxpedincto do Ministério da Ma- 
rinha, na ttuscncia do almirante Pinto da Luz. Inteirado,, 

0 Sr Pereira Lobo (4" Secretario, servindo de 2°) deelara 
que nlo ha pareceres. - . „ 

Comparecem mais os senhorea: Pires Robello, Lauro Rodre, 
Brício de Araujo. Ferreira Chahves, José, Augusto, liopos Gon- 
çalvee, Miguel Oalmon, Bernardino Monteiro. José Martinho^^ 
Munhoz da Rocha o Celso Bayma (il), 

Deixam de comparecer, com causa justificada, os senlwí» 
res: Silvério Nery. Barbosa Uma, Souza Castro, Godofredo Vi- 
anna Eurípedes de Aguiar Francisco SA, João Thomé, JnÃOh 
Lvra, Venâncio Neiva. Epiticio Pessoa, Corrêa doJBritto, Roaft 
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10 tu vã, Caruoiro <la Cunluiu, PedroJLagOj-Antonio Moniz, Mi- 
fje! Ug Oarvalbo, Irhwri -«ítchndo. Mendes* Tavares, Bueno 

randão, íloifliaiiuna» OíaptHn PW), Hârua§ Caiado, Marras 
itamargo, fiMirpõ" sciúuidt, tlarlo» Bârpbsa é -Soares 4o» Saá- 
Í^> í^o). 

0 Sr. Presidente — Continua a hora do expediente, 
á Tem a palavra o Sr. Senador Vespucio do Abreu , 

O Sr. Vespucio de Abreu Sr, Presidente, c«mpre-me, 
Sttreliminarmenfe o dever de apresentar os meus agradecimen- 
tos ao meu illuítre collega preclaro Senador pelo Estado do 
Piauby, Sr. Dr. Pires Ho bel lo, pela gentileza, pelo cavalJiêi- 
rismo invulgar nos tempos presentes de, estando a bancada 
do Rio Cirande do Sni deserta occasionalraento, ter, apenas por 
um impulso do amizade antecipado uma resposta, que foi o 
primeiro a affirmar que eu daria, dentro de breves iioras, 
a eloquente oração proferida na ve-pera polo illustre repre- 
sentante do Es lai lo do Rio, cujo nome peço vénia para declinar, 
^r. Feliciano Sodró. 

O Sn. Pihes Rmia.i.o — Houve apenas uma justiça na af- 
fismação que fiz. 

,1) SR. VESPUCIO l>E ABREU — Eu estava de coração la» 
■tnentando que V. Ex . não estivesse presente, porque ainda 
não o tinha visto o desejava fazcr-lhe muito sinceramente 
meus agradecimentos por um aefo, que, repito, f muito pouco 
yulgar nos tempos que correm. 

O tin. A. Azrrkdo — V. Ex. poiieria fazer esses agrade- 
cimentos á maioria do senado. 

O SR. VESPUCIO DE ABREU — Mas a maioria do Sena- 
do não teve ensejo para praticar o mesmo acto e o honrado 
Senador pólo Pianh> veio de.-av-oinbradamente á tribuna dizer 
o que pensava do eminente polílico, figura altamente nacional... 

O Sr. .Pires Hebelco — Altamente respeitável. 
O Sn. FEi.ícnvxo Sobre' — Ao aparte do nosso illustre 

iVicc-Presidente eu poço licença para acorescentar a unanimi- 
dade do Senado pensa assim. 

O SR. VESPUCIO DE VBREU — Permitia V. Ex., Sr. 
•Presidente, que eu retomo o fio das ponderações que vinha 
fazendo e me foram inlerrompidas pela serie de apartes que 
ÍV, Ex. acaba de ou\ir. 

Estaria quiisi desobrigado de oceupar a atleução do Se- 
nado sobre o assumpta principal da eontroversia trazida ao 
.mibito ítestá Casa do Congresso NaospnW, porque a mim. pes- 
soalmente, e por motivos que cm breve terei occasião de ex- 
pôr, elle não intere->a directa e immediatamenle. Mas o il- 
lustrc, representante do Rio de Janeiro, cm uma sejye de bri- 
ihantes discursos, em que prwurou- elucidar, e. mesmo, posso 
dizer, oucamiuhar a opinião nacional sobre as normas <o os 

.homens que devem servir as suas cogitações... 
O Su. Feliuiaxo SmmE' — Não apoiado. Prueurei eneu- 

jnJnhar a opinião para discutir theses o não nomes. 
O SR. VESPUCIO DE ABREU — Então V. Ex. não está 

ènfendendo o que eu digo. Vou repelir. O illustre represen- 
tante do Estado do Rio, em uma serie de discursos, procurou 
elucidar e encaminhar a opinião publica sobre as normas e os 
nomes..; 

O Sa. Feuuano Souhe" — Nomes, não apoiado. 
O SR. VESPUCIO DE ABREU— ...sobre os quaes deve- 

ria essa opinião deliberar, afim de proceder á escolha. 
O Sn. Feliciano Sobre' — Não apoiado. Eu esclarecerei 

o meu pensamento. 
O SR. VESPUCIO DE ABREU — .. .daquelle que fosse 

toai»'digno de, oceupar a. suprema direcção dos ncgocios pú- 
blicos . 

O .Sr. Feliciano Sodre' — Não foi isso. Eu esclarecerei 
o meu pensamento. • 

O SR. VESPUCIO DE ABREU — Peço perdão. V. Et. 
está tentando desviar-mo do ponto -a que desejo chegar. A 
toim nenhuma responsabilidade caberia no desenvolviraeulo 
da questão, porque, mesmo aqui. no Senado, quando se pro- 
icurou impõr o çhapóo cardinalício, para » reunião dc um 
conclave destinado á escolha dc um nome paru o supremo 
pontifix, que dirigirá os ncgocios políticos r administrativos, 
no proximo qutttriennio, o meu nomo absõlMamente não foi 
çiladq; uenhuma responsabilidade, portanto, mo poderia eo- 
her, r ao ronlrark). eu poderia ser julgado um intromisso que 
toe (pii/.esse impõr neste debate. 

O Sn. Feliciano Sobre' - Não cttei o nome de V. Ex., 
mas citei n Rr mu autorizado rcpresenlanto do seu Estado. 

jV, K.\. nega que o Sr. Neves da Fontoura tom autoridade 
para fallai em noMie do Rio Grande do Sul, 

D SR. VESPUCIO (TT MIR EU — V Ex. está querendo 
nic desviar e eu quero seguir o meu oaminho. Ninguém con- 
soguo afastai-mo de uma rota quo me tracei. 

Sr. Presidente, nós do Rio Grande do Sol, não somos so- 
llcilanfc tio sifnações officines. 

' O i&R. Fklkiaxo Sonni'; Nem uns ih) Estado do Rio. 
.,9 SU lUiedifcAdD 1AE VBREIJ — Nunca pkitoamos car- 

gos electivos, na alta situação da Republica. 
O .sr. Frliciaxo Sopaii — Eu pela primeira vez estou 

aqni no Senado. 
D SR. VESPUCIO DE ABREU - Nós, os do Rio Grandi' 

do siu-somos,Jitóete .paiz. Os bowens proprios para Iodos os 
sacrifícios. 

Guando é preciso Uin raniar o no^o sangue pela Patina 
ims nao tugimos a essê -aerificio. 

O Sr. !• eliciaxo Sobrb — Não só os riy-gran irnsrs, tam- 
ij&iii o> i como todos os brasileivos. i 

O SR. N Esjq i jq iajç VBRPIU — Quando é preciso que 
nos nos sacriliqucmos em bem da Republica, nós não nos ne- 
gamo,- a osso sncriíicio. 

r! ín' Como todos o- brasileiros, 
i!".' DE ABREU — Eu não lenho procura- ção u > Brasil inteiro para falar em .nome delle. Estou falando 

em nome do Hm iiL<ind<; do Sul, que foi citado com a invo- 
cação do iieiue do etiele do Partido Republicano daquelle Es- 
tado, o henemerito Sr. Borges de Medeiros. Só poísn falar 
ne- a qualidade o não possy tomar a defesa de quem não nVa 
coiniiRitteu. 

V-I uL S,|!' i»í,'X"ÍUt'> ~ Eu faço a defesa em nome dn Esi ano no Rio de Janeiro. 

7 .r 'r^i' ' 10 ! ;E ABREU — V. Ex. fará como qui- zer. todo- Ieem i, direito ilr luzel-o. 

i n,iU.nflh.n,*]KU':,'KX0 O Es.ado do Rio de .laiviro 
iiaeiímal iil'a cou(rihuição e dará o seu tributo á alma 

n-Hlni-nio .U-fr1 ' — Parece que o nobre se- 
n'T 11 ^U0 eu P0111!"0 está fazendo um dis- 

OSR RAnt8" 'n';U' ".,aÍH '""PO .10 que e-le. 
do parallèlismo AN0. ' E" i,so mMra0' Sou u,n a le^b 

com 'pessõa' aígunlaf'^JTJ A8!iini' nâo s". .?odord oSibnlra
v

1' 

Obsemacâo felE^n^^ vlil,Ki: — PerleiIamento. A ,, ' 0 .'neu nobre collega pelo Piauhy acaba 
seio i. ,11

10 cu 13, ãpreaenfiir, para mostrar o meu de- 
lelisrno 110? •'R c0"Vl'i'gencia e, assim, no paval- 
iafinilo 'ó Ungir ia a minha meta porque nellc iria até o 

umn.0.íK.",».V'\*X vNtí, ^oimÉ — Tenho na mais alia conla o vaioi mental de v. Ivx. e só um sentimento republicano me 
fez m errompel-o. Ouxil-o-hej, d'ora em deaate, silenciosa- 
mente, e. dep.us. responderei 

O SR. VESPUCIO DE ABREU — Tenho muito prazer em 
ouvir os apartes do V. -Ex. 

O Sr. Feliciano Soimé — Não 
dade do pensamento de V. Ex. seja 
aparta. 

D SR. VESPUCk) DE ABREU — Elles só mo causam pra- 
zer e V. Ex., \e que sem alterar o tom, o diapasão da minha 
voz, vou ouvindo a V. Ex.. deixando de responder a alguns 
apartes, porque essa resposta não é opportuna e chegará a 
occasião de poder dal-a. 

Dizia eu, Sr. Presidente, quando fui interrompido pelos 
apartes do illustre collega. apartes que me honram, que nós 
do Rio Grande do Sul, não somos plciteanles, não somos lici- 
tantes das alta.- investiduras publicas. Temos dado prova 
dos nossos sacrificio» c estamos sempre piomplos a cumprir 
o nosso devep em beneficio da Republica. Além dos sacrifícios 
de sangue, a que ha pouco me referi, estamos sempre dispostos 
a fazer outros sacrifícios, quando são de nós exigidos a une 
nós a contra gosto somos forçados, para attender aos l éclamos 
da opinião nacional, qnc exige dc nós (aos saerificios. Nesie 
momento, não estamos em causa. O Rio Grande do Sul abso- 
lutamente não . citado como iflciieunle, felizmente uari u. " 
jís alfas investiduras. Elie .-slá na sua posição de aeonmanb.é 
os aconlecimentos o de attender ás suggestãea foilas i elú 
opinião -publica, para que pussa collaboraç, com ioda'a eff 
cana, uo momealo MK^tuno. dc aceõrdo com os dicfVruéã 
ri.^sa opinião... v. .«n s 

O Sa. Pires Ri-rfi.lo — Apoiado. 
Q SR. VESPUUIO ItF. ABREU - .. lk. ... 

outras circuiustaucias dc ordem. polUica para que' Doasamós 
fazer a escolha mais acertada -• mais .Ji^tj ,(,10 attenSTás as- 
pirações da nossa Palrfa. {.\imtndot;) 

Ò áu. Pires Rkbello — Muilo liem. Bravy'. 
O SR. VF.SPUf.TO DE ABREU — Somos um fcaHido or- 

gânico. partido da ordem, que proeiíra prestigiar semee a 
autoridade, e. neste seplido, damos o nomo apoio franco a,-, 
governo constifiiido, ao governo que udualiuenie dirige os 
destinos do Brasil, conscientes dc qnc nossas idéas acompa- 

quero que a cryslalini- 
otluscada pelos meus 
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' K,al,»biiilo iâ -A ?.' !MVV. Jiitóu Ui' 1^"-! «!;■ 

ahniu as suas idúas, o govcruu ledt.ifffl <lo Sr. Wasiiiayron 
tuis. 

Mas não t5 os In propriamento, Sr. Prosideote, o ppato itun 
me frouxo á triibuna porfiue-. camy- tteclajroi «toda-hà poucò," 
na siluaySo prescnto, o probTèma"auo -f^i-traxtdo á di-cu-sãò 
Jo Bõitãao o que acabo.do onunriar, aiin.la.não reclamou nossa 
aííbnção, foi justamente o dever que me cabe de responder ás 
apreciações feitas pelo meu iIlustre colloga, representante do 
Rio dc Janeiro, o que se, me aifiguram extraordinariameuta 
injustas, em relação á personalidade do meu eminente chefe 

■politico e prezado amigo pessoal, Sr. Borges de Medeiros. 
£ Ire, - apezar da negativa que opp"/., ha poueo, q ido eu 
dizia ([úiT "em os seus brilhantes dl- •ursos proc ava elucidar 
0 encaminhar a opinião publica sobre as normas e sobe ■ os 
bornes, teve ooea<.'ão de citar vario- nomes e, portanto, edi- 
gitavn esses nomes a opposição nacional, como declarei ainda 
ha pouco omittira entre ^-"s nomes o do preclaro - Bor- 
ges de Medeiros, me não íalha a nemoria. ,» illustre re- 
presenUnte de Minas Oeraes, o ^r. Hçnrique Diniz, teve en- 
»o.j<) de, em aparte, lembrar que hti> ia sido omittido o nomo 
do Sr. Borges de Medeiros. 

Nessa occasião, o meu illustre eollegii.jvpres^ntauto do 
Estado do Rio de Janeiro, teve ensejo de emiitir» -obre a per- 
sonalidade de Borges de Medeiros, conceitos «piO. pa a. que 
não soja trahida a minha memoria, ne o modo ie -xprimir 
do illustre ropresentanle flumiuouse, vou lo.r do Dnrht Offi- 
cial as palavras proferidas por S. Kx.: "No di i d. di-se o 
Br. Senador Folieiauo Sodri'1, "ao chegar ao > najto, o meu 
eminente oollega « nobre amigo Br. Senador Henrique Diniz, 
ao eumprimentar-me. di-sc-me que, na vçspera, . . stivera 
paru me dar um aparle, quando eu eilav t nome-, ibrigado 
pela e.ullaboraçâo, que agradeci, do illu-:.e Vice-Piesidente 
<lo Senado, para lembrar o nome do Sr, Borge- de Medeiru-, 
Não citei o nome do Sr. Borges de Medeiros, porque > con- 
sidero em situação singular na politica bru-ileira. -abend(»-o 
sentar is ta intransigente, seria ferir a sua _ ^«scepiíbili lade 
chamal-o a executar um programma cujos itçiu pudesse in- 
cidir em doutrina itor S. E\. repudiada. Foi uma imn aa- 
gem ao sen valor mental". 

Em aparte proferido ao discurso do meu emineuie ami- 
go, Sertador pelo Estado do Piauhy. o Br. Pires Rebello, 
B. Ex. acereseeniou que estas doutrjug--eram propagadas c 
sustentadas por R. Ex. ha nmis de meio scculo, quer dizer 
desde a mais reniobi iufaneia o Sr. Borgc^ de Medeiros ia/ia 
propaganda de seus princípios e idras. 

Ma.- Br. Presidente, acho interessante e—e modo espe- 
cial com' que o illustre representante do Estado do Hio de Ja- 
neiro qualifica o emineuie Sr. ^forges de Modeivos de -a tu- 
rista intrunsigento ! . , 

Vamos ver em que consiste o sectari-mo intransigente do 
iBr. Borges de Meduáros. 

si viermos da proiiaganda republicana ale os nossos dias. 
veremos o Br. Borges de Medeiros, ao lado chis seus eompa- 
■nlieiros que, a. esse tempo, oram Julio do (.astilhos. Assi- 
Brasil. Ernesto Alves, inclusive o sempre lembrado Pinheiro 
ÍMachado o outros, pisipagando as idéas, as doutrinas que o 
seu partido inteiro sustentava. 

Na Constituinte formaram o núcleo que defendeu um 
tovogramma de idéas muitas das qnaes foram victoriosas c 
incorporadas na Constituição de 24 de Fevereiro, e nSo me 
consla que. por esse motivo, por essas idéas partidárias, ti- 
vesse sido o Sr. Borges de Medeiros considerado um secta- 
•pista intransigenle. 

lo sabir da Constituinte, a representação do Rio Brande 
«o Biil nublicou um manifesto ao paiz, mostrando o que tmha 
conseguido e o eme deixara de, conseguir ao prnpugnar suas 
Sifes Quer di/er que. quando essas idéas ao Partido Repn- 
hFioàno fivessem avançado no seio da oommnnhâo brasileira, «ncanu uvesMin a . tivesse manfifestado a lavor 

Pergunto eu; isso é sectarismo intransigenle ? Pois então 

Suas' ^^«riiSf oplmão d0U,rÍna' 
eiDolarias, inlraiisigentes, a (1"cn^n^

10,K,q^pl i)eviodOá presi- 
Km io -101111* de irovonio. em ai\erso» 4><.l!<"■"« n-"°" 

aenoiaes no Eslado do Rio Orande do Sul 
•Sr. Dr. Borges de Medeiros levo occasiao de 0.®®" 
tsoctarismo intransigente, impõr a quem quer que foao i- 
Urinas desla ou daquella natureza. Onde, pois. o sectarismo 
JJo Dr. Borges de Medeiros? \r suas idéas puiloaophicasi 

Poderá, porventura, haver homem de cultura mediana 
jpalra eima que não tenha uma escola philoAophfoa? F.. por 

ímxinle o periodo governamental do Rio Brande do Sul, 
0 Br. Borges de Medeiros aprovei (ou-«o do facto de eslar na 
JJireeçio suprema do Estado para impOr a quem quer mi# 

fosse as suas diXlOiílOS plirlo-Sunbieys, as suas rligi.:cinas j-eli- 
giosas? 

Para a 111 i°uiAl-u...Siqúa q<i-a«>i<ni •«te-eanUec-ef a furhiaçãp do 
"P.arf Ido ■RgiuiWicirnb tio Hio i iraudi» do Bui. E o Pari ido Repu- 
hlieano to Hio Grande do Sul <> por «caso, fonrfadu dr iiositj- 
vistas? 

Br. Pr ■sidenlit, eu sou repn-q-r.tantr do Pnrtidi R pú- 
Idieuno do Riu Graúdo do Bui, o tenlio declarado, quer na ou- 
tra Casa dc) Congresso^ onde tive a honra de -cr repce-cn- 
faule do Rio Grande do Sul, quer nesta Casa. que sou catlm- 
lieo aposfolico romano. Pertenço ao Partido Repullicaiio do 
Rio Grande do Bui c acceilo, por todos os prineipios, o seu 
programma. E isso é quebrar a minha fé* cathólicá? Absolu- 
tamente não. 

Os padres, os sacerdotes, no Rio Grande do Bui, são repu- 
blicanos e abjuraram dc sua fé eatholiea porque acceiiam <. 
programma d<i Partido Riugrandeusa? Absolutamente não. 
Quando Borges de Afedeiros sahin do Governo, foi acompa- 
nhado do arcebispo do Rio Grande do Sul, e isso é prova de 
que o seu sectarismo não o intransigente, porque si o fosse, 
porque si sectarismo existisse, elle não poderia ser acom- 
panhado p. lo digno sacerdote, porque entre eiles haveria ca- 
vado nm immenso abysmô, seria impossivet qualquer appro- 
ximaçâo. 

"Portanto, Br. Presidente, onde está esse seclarUnm? 
\ hem da Republica. Borges dc Medeiros transigiu em 

jiontos de seu programma, para felicidade do s<n Estado e paz 
da uação, para que eessa-se a ôffusão de sangue. Foi o pri- 
meiro a consentir, depois de discussão travada em forno dos 
pontos prineipaes da refonqa, foi o primeiro a eonsentir em 
fazei um sacrificio a bom da eoramunhão nacional. Então um 
homem que tem esse passado, que deu taes exemplos de tran- 
sigência poderá ser acoimado de seelarismo intransigente? 
Não poderá merecer o suffragio da nação? 

O Br. Borges de Medeiros não é eandidato', nunca o foi. 
tom recusado posições. Quando deito Presidente da Repu- 
blica o Marechal Heemoa da Fonseca, a quem o uobre ,Se- 
: aiior polo Estado do Rio deu o seu a.uoio, convidou-o para 
Mir i.- íro da Fazenda. Elle recusou. E mais tarde, convidado 

i Bio Grande para dar o Vire-Prosidcnfe da Republica uo 
fiovtmo do Dr. Epitácio Pessòa. recusamos a offurta. Por- 
fanfo. isso é urna prova dc que não somos licitantes, não men- 
<.}gamos posições officiaes. 

Bectarismo! Onde cslá esse sectarismo? Sectário é Tor- 
qu OiaJa. que manda queimar o proxinio, que é contrario a- 
,«as idéa<. Bertário c Rohespierxíô assumindo o poder e im- 
pondo o culto da deusa Razão. Beelario é- aqncllc que eonde- 
mna in li mine a lodos quantos são contrários a seus desajus. 
aspirações e idéas Não, Borges de Medeiros, que é a figura 
ruaxinia da Republica, um dos homens que mau serviço- 
tem prestado ao paiz, quo mais merece a consideração dos 
republicanos e de todo o Brasil. 

Sr. Presidente, ha vim outro ponte au qual so-u forçado a 

Qnaudo o illustre Senador pelo Estado do Rio da Janeiro 
respondendo direi melhor, aparleando ao illustre ropwscn- 
hinfe do Piauhy. assim se exprimiu: 

"Devo dizer ainda — diz-o Br. Eelicíanu Bodrc — 
a B Ex que disposto sempre A desculpa, preilispostu 
sempre a actos do clemenoia, ao Sr. Borges de Mednro- 
só uma cousa não lhe posso desculpar: o ler Dcado ao 
lado de Nilo Peçanha na reacção republicana, contra 
o pensamento que ainda paira neste recinto, a memoria 
do Pinheiro Machado." 

Eonfosso que uão comprehcudi bem o pensamento do 
illustre representante do Rio de Janeiro. 

Br. Presidente, unia das cousas que eu reputo mais ui- 
leressantea >'• pretender-se julgar a attitude que assumiria a! 
guein, cm dado momento, alguém que já desupparoceu do rol 
dos vivos, alguém que não existo mais, qual o papel que des- 
empenharia esse alguém om dado momento, de uceèrdo com os 
acontecimentos que se desenrolam depois de sou desappareci- 
mento do numero dos vivos. 

Entre esses, Sr. Presidente, está o Bouador Pinheiro Ra- 
chado. Mas, Sr. Prcsidonlo, como é que se pôde migar nm 
homoni senão pelo sou passado ? 

Acho que é irrogar um grave ultrago a memoria do um 
politico suppor-ee que, em doaaecôrdo com todo o seu passa- 
do. pudesse, no futuro, tomar altitudes que discordassem ln- 
teiramcnlo desse mesmo passado. w ^ J 

Mas, quem conhece a vida do Pinheiro Machado, poderá 
afíirmar algum dia que Pinheiro Machado fosse infiel uu -eu 
partido ? Poderia altimar que Pinheiro Machado, alma ge 
neresa de gancho, coração aberto a todos os bons sontuaneu- 
tos. se nudosse deixar leyçr por algum septiiçaito de odio o 
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ti * i^iicor corlra (iiiom Quer (jue fosso, ollo cnio. aDó'; a luta. rSn om a ■ • " 
çra oprimH^oa abrarar os sons advor sa^ioj^TnrLdS moVeu J0TJuirS.!!!3' ^ ^ ,nan ;1e PW»c,tras8o. no^te 
a lhe» dar a mão, ora o primeiro a eleval-os ás altas nòsicões ^ " liomeus .ar. vez ,ie idéas. 
Dom.io.fls » " v o a cu ai os as altas po.igocs Demonstrou que ,antes dos homens estão os nrinctni^" 

anios rnfere^es partidarh.s esifio os.p^gnST^. 

^  —.«x v/o oyw, uMw-icanut., uili u priaieiru 
Hí ii a? 8 ma0' eT* ,} prnnejro u eleval-os ús altas posições 

O Sn. Âzeredo — Muito Leio. 
f> Sn. Pires hEiniEiicv — Ano nulo 

J> SR." VESPUCaO DE AH li Kl Oc^m se pode aífirmar 

ror"? n.lm'10 MaehaUo. èiii dado rnotpento, por ler ran- 
v ?;.? ' pudcS8

t
e minar uma tal ou qual altitude V 

-in ? ■|<iltl0s o passado de Pinheiro Machado. Recordo-rilo , é uma occasiuo, Sónamente magoado com Julio do Gastilhos 
. oi motivo quasi que pessoal, tentaram inimizal-o e afasíal ó 
de .ruho de CastMhos. Ao chegar a Santos de volta rio s õ 
uma commissãp de académicos que foi recebei-o oii in .i'»nn 
:;r «*«. t» **, * iSgS? 
elarou: Nãor^Sutmnenf1? mio'. 

Se JuSo roSSÍÍS; 2re8ftVe ^ T 
meu cavallo para a beira da esh-kri!, P aS m1oaS d0 

para ^e'vi^qim'pinheiro VPirli-o?10 d0VC'- ;301" ',crn meditado, 

' edo^^o^Rancor ^pei^^diçl^"^"' Jc t-"«- 05 

,qne leínbrc umV "pa'^^^' pasS^o^ns?, Jj ^c
rf®

s 

nas relações polificas do uo so r i i 1 mai£i influir 

Minis Gorlos ™ 

. . y. t-«.x. ív.» ■, #VJJ 
fel em sfeus discursos citou nomos, foiVopqiio ôlToq íú (>

r. 
tavam envolvidos pola aura i>o,nf«zpin cia domoeracia e nw 
não esperai quo o ■ u illustro amicq, o Sr. Vice-Prcsidèntl 
do Senão'., a ipioiu irihuta da n tvmpathia o o m-its vío 
apreço, nau tivesse compreheudiâo o -m ponsamenfó 

Assegurou que os seus principio? pliilosophicos baseiam, 
se fundamentalmente na toleramía. o que não procurou^ 
modo .algum, vetar o nome d/ sr. Borges.do deiros 
para isso nao lhe assistia motivo nem autoridarti - ' ^ 

. Considera o Sr Borgo- d- Medeiros om pcional na vida politica o tem pela Mia 
caraoter e pelos seus servir.^ ,. ,. i,na G P',n ca 

r s^il£~r:1:'r 

o SR. VBSPKGIO DF^ABRET'"""0 D8") Ca,lcJildatUf,a. 

mndom de alma © polo sr,, carao oo Pn Su^s £radiC"es do 
-o Pessoal de Pinhoiro AIacha<^ Fotooíw11 mo' cia ii,imi- 
mento. Pinheiro Macliario . m ^.'H^Çotanto, om dado mo- 

:te£ss? SIS'- 
Si ha ra hõm à.> o 'UJ./.'Pposiçao aos seus amigos? 

troei na r princípios qu- mi monmní ^h0 monien'0' l'»^ pa- 

b ica, alguém dentre os vivos, que bem mereoa delia si ha 
alguém cujos serviços possam co!local-o tão alto q^e mereci 
ijkoensidotaçao o. respeito e .o aoatiimenflr e -o ninor do fo.fos 
,o? republicanos, ó Borges de .Medeiros. 

O bn. Azbukoo — Multo bom. 
„ V V E>Síjri(.l,0 DE ABREl -— Sr. J1 residente, um dos 
VA&saiuf f06-^ 'KMTi.owixlo um vuLla ttcroíco que atra- 
m i combatendo os precoHceiíos. procurando sem- 
MtiSS a "WÇfcavel, no momento em que tombava al- 
ve^"<2i n!Ii9Ur" ^ d0 tr?,ie^0' diss'> quq levava, aos alca- ''eua uaa qugrendo confessar o? seus puros e ver, 
dadi lros sentimentos —^ seu penacho. 

Doando Borges de -Medeiros transpuzer os humbraes tio 

í—d? historia, poderá dizer que leva para o além, 
seiui i • ('ino'?"^! bistoria tiq Brasil, um mune sempre puro! 
tevà conshin ■emi>lT--,.,vr" lJ,' 'malquer suspeição, que, 
hiUria e nnu. n ÍSr0 PW/mte o s.m mtranbavol amor pela 0á«ia « PQÍa RepqidTOii, .(Jít/jm. Ae„(, muito item.). 

O Sr feSéàf v .'JVm a Itólavio ^...Feliciano Sodrã. «■< .-u i do. .In anjmo sesouo 

i linha pra- 
uína agfCa'- 

ffeminaTiic cú seu ''VirWC^ 

forno dos' homens, raz^o ^1® ^ mTh™ *ahi'' ^.'"(as ca 
ser constituído um onseli^ <?.. d,«r*Ma mZTÁTte g 

i . . Vt n . < a n homens, nas W.âiçôcs" mnncioMd*! 
Eeiiiiiia que em-.«eus di.-ruri-us fez declarações f.n 

lidihteMr^iJu^ :"!í' " da e1oÍe'?ÍO '"dhecta para Prè; 

a^uafclm-ifmmdr.:.^^ Manhir- •** 
Víccfõe? VlPi^n w" tem .C's ?,'u> processos e as suas ron- 
las e com ellaa e^1 ^5 <'xf lílV;K-ari(es, mas nasceu com ei, ids e coin eiiaô espera morrer. 

«n Afvífl£l"Sw, ac.um ; d„i,0TÍal do "Jornal do Brasil", intitulado O Místico do Senado , que a-sim termina: 

"A imaginação do Sr. Rodró excedo, como se vê a 
ioda a espoctaliva. Esse mystico não percebe que os 
seus discursos precisam de revisão, não de um Chefe 
do I achygfaphia, mas da Commissão Direclora do Par- 
tido a que pertence." 

r: 

Contrapõe ã opinião desse matutino um editorial d.. or_ 
gão official do Partido Repuhlieano Fluminense, "O Estado" 
que se edite.em N.lheroy, «oh a tiirceçSti do o a prezado amD 
go, l>r. Mano Alves, nesses terjnos: 

i . "A ^'í0??-.50 hrc-ifTencial da Republica foi ainriv hpntem. debatida na Camara. Orcupou i tribuna o a 
nbor Baptista Luzardo O IViputaL pilo Rl^GraS 
do Sul começou alludindo ao que occorreu em 8ão JoSa 
Marcos, insistindo em attrihuir importância ú pseuda 
moção da Camara Municipal dáqnclle Mnnicipio e n 
uma lista, com algumas dezenas de assipnatuvas ano 
criphas, publicada iielos que tentam explorar e-se in- 
significante episodio. 

"O Sr. Miranda Ro-a. em aparte, contestou enerH, 
camente as a «severa ç5« <to Sr. «apfisfa Luzardo moa. 
Irando como o caso jã foi sobejamente esclarecido \ 
Camara de São João Marcos não votou nenhuma mo, 
S!0^-!0.8 "te""'"!"? itioneoa ria politica do município ee mau11. -laium solidários com essa altitude. Trat i-sn 
tic tinia simples e ridicuia exploração. 
i •' ^-Baplisfa Luzardo teceu considerações em torno_dos discursos proferido- no Senado poio illustro 

i0 ^teé. O Sr. Miranda Rosa aparleou o mcislraudo que o Dr. Feliciano .Sodré semnro 
accemuou fallar em seu nome individual, não envoli im- 

KiíuS Hf[irmaçõo?, nas suas suggeslÕes, a respnn- sabilidadte do P. R, F.. com o qual sn mãntem inh, 
gral mente solidário. 
r.„ U^uc?der nurniuonse leu o trecho do discurso dtí Dr. Feliciano feodré, no quql S. Ex. esclarece pei fej 
temente o seu pensamento. i 

, A esse ponto, os debates lomaram-se mais caloro, 
k .'. Ij j 'Çterwi'1^0 outros deputados, notadamonic i bancada dq Rio Grande do Sul, cujo lemh-r. o nenuiado 
João Neves, declarou-que o sou Estado, cômo ns demalfl 
grandes forças politicas do Paiz. sõ trataria da sucees 
sao viresidencial no momento opportuno. ^ 

"O Sr. Miranda Rosa, revidando a affirmacãn t«i 
Parlamentar iÍ! stefissc om explorar um caso sem som Mnhu^mLS- 

ancia, engendrado por elomonlos sem i.fondtiadl 
iifirn a an/» nfir» ♦í»™ n wi^nr,    - wwuc >.»- Rtlea o que não teve a menor re^uX^tr".1!- 

"A impressão geral da Camara ora •. u,  . , , 
da atlíUide dessassombrada e firme ria ' deanío 
ihimii.ense, a Esquerda t.arlameE nt, 
hr om envolver a politica dn .nnasn in<.br- 
da succeesão presidem iul Aliás v " " 1« ^ 
dous dLscursos pronunciado, no' Senid^ f «i. ^ 
T» ♦» hon.™ „ vario. S 

J 
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6r. Feliciuno riodré tomou impossível flualquer e; olo- 
ração eni torno da sua altitude, que ó ae absolutf so- 
lidariedade com o Presidente Manoel Duarte, O tnn- 
nente Senador fluminense aoccutuou que o deliate sv 
se lhe afigura útil no terreno elevado dos princípios. 
]São tem prefèreacias por nomes, O seu candidato á 
Presidência da Republica será aquelle que tiver o apoio 
do seu Partido." 

Concluindo declara que sem ser palaciano, mas amigo pes- 
eoal do Sr. Dr. Washington Luis, na defesa das instituições 
oahirá ao lado do Sr. Presidente da Republica. Sem quo o 
deseje, d possivel que venha S. Ex. um dia precisar da sua 
"loquacidade idealista", HL isto acontecer pôde S. Ex. contar 
com o orador, mas também lho assegura que, nos-'1 dia, o 
materialismo utilitário voltará costas á S. Ex.. 

O Sr. Pires Rebello - Peço n palavra. 
O Sr. Presidente — Tem a palavra o Sr. Pires Rebello. 
0 Sr. Pires Rebello (*) Antes de começar minha mo- 

dc.sía arenga, eu desejaria saber quantos minuto^ me restam 
lia hora do expediente. 

O Sn. iw.siniíNTE - V. Lx. tem 7 minutos. 
O SR. PIRES RKHELLO — Muito obrigado a V, Ex. 

Sr. presidente, liontem quando me encontrava na tribuna não 
tive opporlunldade de ouvir um aparte que me foi dado, do- 
i ido, naturalmente, aos muitos que fui honrado. O aparto.ó 
o seguinte: "O Sr. Pires Ferreira Está falando assim por- 
que tem a corda no pescoço." 

O Sr. Piuks Fehueiiia — Peço a palavra. Risos.) 
O SR. PIRES REBELLO — Sr. prosident», o Senado o 

testemunha de quo, desta tribuna, uão mc refiro á politica do 
Piauhy, far. mais de um anno. Intencionalmont tenho proce- 
dido assim porque,devo dizer a V. Ex. o ao.- Srs. -..oiadores 
que a politica do Piauhy deixou dc ser um <'leineato rospoi- 
tavel na Federação. ílouve tempo em que até luminares da 
alta politica como Huy Barbosa e Nilo Peçarnhn. quando que- 
riam tomar qualquer decisão, com grande longanimidade ou- 
viam sempre o meu eminente chefe c amigo Sr. Felix Pa- 
checo. ]> ■ de quo a politica do Piauhy deixou de -er ouvida 
e respcilada na Federação perdeu do interesso para niiir>« 
Hoje a politica do meu Estado está transformada em uma Am- 
plos dependência do Palacio do Caltelo. 

O Sn. PmEfl Fehheiua - Não apoiado. 
O SR. PIRES REBELLO — Desde que nella começaram 

a mandar os compadres o as comadres (riso) a politica do 
Piauhy tornou-se desinteressante para mim; c si a ello me 
referi l!oi porque, nominalmente, fui chamado ú debate pelo 
eminente senador polo Estudo de Alagoas, o Sr. C.osta Rego. 

Não f/ira o aparte de S. Ev. o eu nao me teria referido 
ú poliliOR do Piauhy que, repito, lornou-se para mim muito 
desinteressante. 

O Sn. Pires Fkuheiiia - Rofcriu-S" de um modo odi- -o 
a mim. 

O SR. PIRES B>:iÍKLLO Mas não pmse o ilustro se- 
nador que mo desagradou com o seu aparto Momento- an- 
tes, si S. Ex. tivesse prestado attonção, teria notado quo o 
Hr. senador Costa Rego, ao roferir-se a mim. assim -e ex- 
primiu : "o deputado Pires Rebollo", ao que retruquei immo- 
diatamente, dizendo-lhe: "senador ate'3i de dezembro, e de- 
pois dessa data simples mortal, com grande prazer". 

Oue importa. Hr. Presidonlc. o mandato de »Miaâor. 
eu deli11 não fuee uso, si eu não exercito om beneficio do 
Estado como acontece n outros senndore- pelo Piauhy? (Pau- 
sa.) Qiie me interessa o mandato de senador nesta» eondições? 
(Pnmo.) 

Preciso dizer lambem o motivo por que neste momento 
estou com a corda no pescoço, l oi porque quando se agitou 
a suecessão do governador Hr. Matinas Olympio, loi procura- 
do por vários amigos, para que concordasse com_ a canouia- 
tnra do actual governador do Piauhy, no que não assenti. 
Mais tarde, recebia eu um telogramma de meu inf.ao, ''tavo 
Pires Rebollo, pedindo-mo quo concordasse com a candida- 
tura do Sr, IHres lioat, visto como este havia ido á sua casa 
KOlicitar-lhe o meu apoio. Nestas condições, como 0 espumo do 
Sr. Prosidento du Republica, no momento, parecia ser de con- 
ciliação ... 

O Hn. Pmiih Fkiuikiiu — Era e é. 
O &R. PIRKH REBELLO — . . respondi ao meu irmão 

que dava meu apoio a essa candidatura. Si, agora, Sr. Prc- 
íidento, os moamos que pediram o meu apoio, me apanharam 
qm casa, onde estava dosouidadamonte. o me lacaram o pesco- 
ço, isso não me admira, nem pódo admirar aos Hr». Bi^nadorgs. 

arque os arbariuUslas existem por toda a partel 

O Sr. Presidenta 
Passa-se 6 

1*) Não foi revisto nelo orador* 

Eis a razão por que não me occupo da politica do meu 
Estado, Ella, depois que se tornou simplo- .MtietwJmi&ia <p» 
Palaein Rn Efiffpfo. u© loí' valor para mim, 

O Sr. Pires Ferreira — Eu responderei a V, Ex. 
O SR. PIRES REBELLO — Agora, Sr. Presidente, res- 

pondido o aparte, nada mais mo resta a fazer nesta tribuna, 
senão declarar que não me amedontram, não só o ostracismo, 
como os mentores da situação apodrecida que neste momento 
domina o Estado do Piauhy. 

Muito mais cedo do que pensam agses dominadores h&o» 
de cahir, porque a situação que peza sobro o meu Estado tem 
que desapparecer, uma vez que cila o infoiioíta. Essa politica 
ha de cahir forçosamente, como hão de cahir todas as situa- 
ções reaccionárias que estão, nesto momento, dominando vá- 
rios territórios do Brasil, Do uma cousa, porém, ou estou con- 
vencido, é de que o espirito liberal da çodaha patria não ador» 
mcccrá. e, Sr. Presidente, neste momento, elle sobe pelo» 
pampas c vem de Minas, como disse, e segue inviolável a causa 
do espirito liberal que ha de triumphar, queiram ou não qnei^ 
ram os quo estão, no momento, no poder. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem; mtíito bem.li 
0 Sr. Pires Ferreira — Peço a palavra. , 
0 Sr. Presidente — Não posso conceder a palavra a Y. Ex.^ 

por estar esgotada a hora do expediente. 
0 Sr. Pires Ferreira — Neste cano, solicitaria do Sonad^ 

a tolerância de alguns minutos. 
0 Sr. Presidente — 0 Senado não pôde pronunoiar-sí 

a osso respeito. 
0 Sr. Pires Ferreira — Pediria a palavra, então, para umf 

explicação pessoal. > 
0 Sr. Presidente — Também não lh'S posso concedei- 

Si V. Ex, quizor, poderá falar depois do esgotada a materli 
da Ordem do Dia. 

0 Sr. Pires Ferreira — Períeitamenío; acceltõ, porqn^t 
não recuo diante de ameaças nem de injustiças. , 

Está terminada a hora do oxpedientí^ 

ORDEM DO DIA 
E' annunciuda a votação om 2* discussão da proposição df 

Gamara dos Deputados, n. 257, de 1927, croando Consulado» 
de l" c 2* classes. 

0 Sr. Presidente - Ha um requerimento do Sr. Arnolfo 
Azevedo, quo vao ser lido. 

E' lido, apoiado e posto om discussão e approvado o sç- 
guir.to 

RBgUKJUMENTO 
Requeiro quo u proposição da Gamara n, 2õ7, dc is2% 

volto á Gommissão do Finanças, para ser do novo estudado^ 
S. 8., em 14 do junho de 11>29. — Arnolfo Azevedo. 
0 Sr. Presidente — Em virtude da deliberação do Senad^ 

a pr.«posição volta á Gommissão do Finanças. 
Votação, ora 1" discussão, do projecto n. 50, dc l92Rj 

isentando d.> diroilos, nas regiões do Amazonas, banhada» 
pelus rios Madeira e Mamoré, o gado vnccnm procedente dn 
Bolívia. 

Approvado; vao Gommissão de Finanças. 
Votação, em 3* discussão, do projecto n. 180, de 192^ 

que rodu/. a «ributação do sal nacional beneficiado por rr«y 
cesso srientifico. 

Hejeiiado. ' t 
Votação, em S* discussão da proposição du Gamara da< 

Deputados, n. 182, do 1928, autorizando o Governo u reali- 
zar operações de credito, até 20.000:0008000, para aUendoo 
ao-; trabalhos de construcção do prolongamento do Cáes dã( 
Porto desta Capital., t 

Approvada; vae á aancçâo. 
E" aununeia a votação, cm discussão única, da resolução 

legislativa, vélada paivialmentc pelo Br. Presidente da Repu-. 
blica (artigos 2° e 3°), autorizando a abertura dc um creditq 
para pagamento da gratificação dc que trata o decreto nume-» 
ro 4.555, do 10 do agosto de 1952, a diversos funecionario- t 
Intendência da Guerra. 

0 Sr. Frasidente — Os senhores que rejeitarem o veto" 
nAntendo a resolução, dirão sim. Os Srs que approvarea 
dirão não. 

Procedeudo-se á chamada, r&sponderam não <u Hrs.; Br# 
Cio Araujo, Cunha Machado, Pires Ferreira, iÇuripedr. d 
Aguiar, Pires Rebello, Thomaz Rodrigues, Ferreira Chavm 
José Augusto, Antonio Massa, Costa Rego, Fernandes Mim 
Mendonça Martins, Gillxirlo Amado, Lopes Ooncalvs*. Porrfn 
Lobo. Miguel Calmou. Florentino Ávidos, Manoel MouJardHt 
B<>-r.«-din.> Vnniítao 'aHoinao Bodfé .Toaqolm Moreira p-.nl 
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de Frontin, Arthur Bernardeí, Bueno Brandão. íl niriquo I)i- 
5». AfnoJfo Azevoiio, taceyda Fraucov Adoiplio Oordo, Pedro 
Celestino. A. Azeredo, JOS'1 Murtini.-». i*Tn!!i- -fa iincfen ('.•>•• - 
los Cavalcanti, Celso Bayma, Pereira ÚlivcuaV" Vt-siiuciu' '<le 
Abreu. 

0 Sr. Presidente— Votaram contra a wsoíuçtfo .12 ^ Se- 
nadores e a favor nenhum. 

O "veto" foi approvado . 
Votaçao» em di-eusaão única, da redacção final do pçsoje- 

cto n. 71, de Í9ii8, que revigora a lei n. 4.828, u« ta24. anau- 
dando abrir um credito de 30:000*000 para auxiliar o aper- 
feiçoameuto de um apparelbu destinado a cwíitensâo de ani- 
maes. 

Approvada, vae ser submettida á Camara dos l>piTfad03. 
Votação, em discussão única, da redacção fina! do pro- 

jecto n. 125, de 1828, que revoga o art. 18 d» lei a. 5..153, 
ife 30 de novembro de 1927. 

Approvada, vae ser remettida á Camara dos Deputados. 
Votação, ero discussão uniea, da redacção fmai do pro- 

jecto n . 4, de 1929, determinanda que os íruclus e rendimen- 
tos dos bens onerados com a clausula de inalienabilidade a 
que se refere o art. 1.723 do Codigo Civil, não podem ser 
penhorados, arrestados <t_9eques(rados. 

Approvada. va*' ser remettida á Camara dos- Deputados. 
Votação, cm 2* discussão, do projecto n. 91.'de 1927, que 

equipara os vencimentos do porteiro e outros funccionarios 
da Directoria do Expediente do Ministério da Marra ha aos de 
iguaes categorias dos Ministérios da Viação- e Helações Exte- 
riores . 

Rejeitado. 
Votação, em 2* discussão do projecto n. 7. de 1928. fi- 

xando os vencimentos dos escripturarids e outros funcciona- 
rios do Ministério da Agricultura. 

Rejeitado. 
IMPOSTO S0BRB A RENDA 

1* discussão do projecto n. 6. de 1929. extendendo aos 
contribuintes do Imposto sobre a Renda relativa aos exercí- 
cios de 1927, 1928 e 1929; as vantagens do art. 1* do decreto 
n. 5.138, de 5 de janeiro de 1927. 

0 Sr. Aflohpho Gordo — Peço a palavra. 
0 Sr. írasidonte — Tem a palavra o Sr. Adotnbn Borda. 
0 Sr Adolpho Gordo — Sr. Presidente — Cbmquanto o 

Senado, na f d'scmsão dos projectos, tenha de pronnnoiar-se 
cxc;usivam.eate, sobre a sua constitucionalidade e opportu- 
ni-dede, parece-me conveniente pedir, desde já, um esclare- 
cJmenlo ao nobre representante do Districto Federal afrni de 
que o Seniote fique bem senhor do assumpto- e- possa concor- 
rer com emendas para que a lei. em que fhr convertido o 
mesmo projecto, não suscite duvidas » questões. 

Diz o pronto: 

"O Congresso Nacional decreta.: 

Art. 1 " A concessão constante do art. 1' do de- 
rreto n. 5.050, de 4 de novembro de 1926. fica exten- 
siva a todos os contribuintes do imposto sobre a renda 
que até 31 de outubro do eorreníe mino fizerem a de- 
claração de seus ven-hrenfos e effectuarem até a mes- 
ma data o pagamento devido, correspondente ao exer- 
«ieio de 1926. 

Art. 2 " Aos contribuintes 'to imposto sobre a 
fenda relatixo aos exereicio de 4927. 1928 e 1929-, que 
até 31 de outubro do corrente auno fiaerom a decla— 

' ração dos seus rendimentos e effectuaírem até a mes- 
ma data o pagamenlo devido, seri cebrado esse nn- 
potho de atcôrdo com » decreto n. 5.138. de > de ja- 
neiro de 1927, diep<insada.s. porém, todas as multa» 
«xci^ptu m resultautes de declarações falsas." 

pvojelu refere-se, exclusivamente, aos contribuintes 
do iir,posto sobre a renda relativo aos exeroicie de 19Jõ a 
1929, e exclue da, concessão os contribuintes do annos ante- 
ricrea? Ou ref.-re-^e a todos ipiantos até boje não pagaram 
em época goma esse imposto 2 Porqtic em 9. Paulo a re- 
paiíição »i'recttdar ora está cobrando o imposto sobre s rend» 
auferida . lítv:; 1921, o, portanto, relativa aos exercicioa 
de 1924 i» 92Õ. (tu o nobre Senador ê de opinião que o pr»- 
jaCtO dexe rvar os termos actuaes, poe sor illogal aquollb 
ítilnanqar 

Phra i • lar itnvfrtas e questões no execução d» kit, é ia- 
jjpsnensa' I qat- seja bem ctar» e posiMv». 

tm. 

0 Sr. Pank) da Frontin — Peço a pnlnvra. 
0 Sr. PresidanU — Tem a palavra o Sr. Paulo de Fron- 

^0.Sl Pan!'> ** Fro;,tia ' Sl - iTcsidente, com o maior pr..,er uoihn trazer ao ;hu-tfe repre-enlanfe de ti. Paulo 

a(Cí"!'>"-"^cpu> Kx- IJ^VO ante-, porénj fa/'r a dedai aça o de que no avulso publicado encon(ra-se um 
encano. Não Irala dos exercidos de 1927 1928 e 1929 e 
sm. de 1926, 1927, 19-S e 1929. Outro engano que consta- 
do mipressc» 6 a troca da palavra vrncimentn. pela palavra 
renrimento. Assim é que e<!ã no original. Diz o art Io- 

"A concessão constam-' do arl, r do decr. 5.050 fica 
extensiva a todos o> contribuintes do imposto sobre a Renda 
quf. ajé o dia 31 de ouhibre do corrente anno, fizerem a de- 
claração de seus retulimefiton c não vencimentos, como por 
engano, consta do impresso. 

Feitas estas corrigendas, devo dizer ao honrado Senador, 
por S. Paulo que o Imposto de Renda só foi cobrado ena 
1926, de accòrdo com com a renda de 1925. Isso foi o ano 
esiabeleccu a lei. 

Quando em. julho de 1926 foi publicado o Regulamento, 
suscilaram-se tantas duvidas, houve tantas reclamações, aqui 
adisrussão foi tao animada, que determinaram a prorogação 
do pra/o e a redacção de iõ % no imposto que havia sido 
votado e transtorn ado em o-i; havendo ainda prorogação. até 
39 de novemebro rara as m-claraç-óes de renda e até 31 do 
novembro para as declaraecx de renda e até 31 de dezembro 
para os pagamentos correspondentes ao exericio de 1926. não 
havendo cobrança do exercício anterior, ponpianto o regu- 
lamento que tinha sido pubtuadb eir. 192 4 não mi tornou exe- 
quível. Tamanho foi o numt.ro de reclamações, que não se 
fez o lançamento, não senripor isso, cobrado. 

Alas perante o que acaba de declarar o itlustre Senador 
por S. Paulo o eminente presidente da Com-missão de Con- 
stituição e Justiça de que naquelle Estado está-se querendo 
proceder a cobrança dos nnno- de 1924 e f925. será da má- 
xima conveniência que seji apresentada emenda em segunda 
discussão. 

■Com a apresentação da emenda em questão fica perfei- 
tamente resolvida e evita-st possíveis abusos i-.omo os que 
estavam sendv plraticados no Estado de S. Paulo. {Muita 
beri; muito bem.) 

0 Sr. Presidenta — Si não houver qm-m queira mais usar 
da palavra, vou encerrar a discussão. {Pousa). 

Encerrada. 
Não ha numero no recinto. De aecòrdo com o Regimento 

vae proceder-se á chamada. 
0 Sr. Presidenta — Responderam á chamada apenas 28 

Srj. Senadores. 
Não ha numero para se proeeguir na votação. 
Tem a palavra o Sr. Pires Ferreira para um 

pessoal. 
0 Sr, Pires Ferreira (para uma explicação pessoal) —• 

Sr. Presidente, ao entrar nesta Casa, fui convocado pelo il- 
luatre Presidente da Commissão de Poderes para comparecer 
hoje, depois da sessão, a uma reunião dessa Commissão, afira 
de tratar do rceonhccimenlo de um senador pelo Estado do 
Pará. Como a Commissiio não dispensa a minha presença, eu 
faliarei ao Senado amanhã, pedindo, portanto, a V. E\., que 
me inscreva na hora do expediente. Desta forma, eu respon- 
derei ao Senador pela Piauhy, a cujas provocações não fujo, 
mostrando que o Governo actual do Piauhy é muito differeiue 
de outros, como provarei com argumentos e com a sua mensa- 
gem, que será apresentada dentro de poucos dias. 

O Sr. Presidente — Ex. será attendido. 
Nada mais havendo a tratar, designo para a ordem tio dia 

da próxima sessão, o seguinte: 
Votação, em l* discussão, do projecto n. 6, de t929, es- 

tendendo aos contribuintes do Imposto sobre a Renda relativa 
aos exercício» de 1927, 1928 e 4929. as vantageas do art. 1" do 
decreto n. 5.138, de 5 de janeiro de 1927 icoin parater favo- 
rável da Coninimissão de Constituição e Justiça, n. 28, de 
492»). 

Discussão umea do parecer da Commissão de Policia, nu- 
mero 29, de 1929, opinando peta concessão da licença solici- 
tada pelo Br. Senador Alexandre José Barbosa Lima, para po- 
der ausentar-se do paiz, em tratamento de saúde. 

Discussão única do parecer da Commissão de Policia, nu- 
mero 30, de 1929, propondo a nomeação do Sr. Vicente Costa 
para 0 cargo de servente, vago pelo lallecimento do Sr. Ra- 
phael Brigaati Filho. 

LevaaU-se a sessão ás 15 hora? e 30 minuto?» 

para uma explicação 
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CAMARA DOS DEPUTADOS 

COMMISSftES PERMAKhftrES 

POLICIA 

Sehnstmo do Tifgn línrros. Presidente ■— Pernambuco. 
Plinio Marques, 1° Vico-Presiiente — Paran.l. 
Domingos fíarbosa, 2° Vicn-Presidente — Maranhão. 
"Raul Sá, 1" Secretario — Minas Geraes. 
Bocayuvn Cimha, 2" Secretario — Estado do Rio. 
Baptista, Bittencourt, 3o Secretario — Serpipe. 
Ilermenegildo Firmeza, t" Secretario — Ceará. 
Supplentes; Ajuricaba de Menezes o Caiado de Castro 

Amazonas e Ooyaz. 
Secretario: Oito Prazeres, 

CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 

Mello Franco, Presidente — Mina? Geraes. 
João Santos, Vice-Presidente — Bahia. 
João Mangabeira ■— Bahia. 
Annibal de Toledo — Muito Grosso. 
Raul Machado — Maranhão. 
Luz Pinto — Santa Catharina. 
Marcondes Filho — São Paulo. 
Flôres da Cunha — Rio Grande do Sul. 
Horácio Magalhães — Estado do Rio. 
Francisco Valladares — Minas Geraes. 
Sergio Loreto — Pernambuco. 
Secretario: Mário da Fonseca Saraiva. 
Reunião ás quintas-feiraa, ás li horas 

INSTUrCÇAO 

VaíoTu. de Cuii Presidente — São- Pauto. 
th Amar ■ Vi :"-Pres!clen(e - Ba),ia. 

Henrique UodsvorUi -- Districto Federal. 
Abner Mourão — Espirito Santo. 
Gonçalves Ferreira — Pernarub ieo. 
Oscar Soares — Parahytra. 
Carlos Penafiel — Rio Grande do Sul. 
Faria Souto — Estado do Rio. 
Raul de Faria — M nas Geraes. 
Secretario: Sylvio do Brrtto. 
Reunião ás tercas-feiras, ás 15 horas 

DIPLOMACIA E TRATADOS 

Augusto de Limo. Presidente — Minas Geraes. 
Alearo d-' Carvalho, Vice-Presideule — São Paulo. 
Joaqyim de Salles — Minas Geraes. 
Machado Coelho — Districto Federal. 
Nelson de Senna — Minas Geraes, 
Roberto Moreira — São Paulo. 
Pcssôa de Queiroz — Pernambuco 
Souza Filho — Pernambuco. 
Homero Pires — Bahia 
Secretario; Silva Reis. 
Reunião ás quartas-feiras, ás 14 horas. 
Em 30 de maio são designados os Srs. Clodomir flardoso 

Carvalhal Filho para subslifuirem os Srs. Pessoa de Queiroz 
Roberto Moreira. 

OBRAS PUBLICAS 

Rio Grande do Sul. 
Pernambuco. 

Barbosa Gonçalves, Presidente — 
Costa Ribeiro, Vice-President ' — 
José de Moraes — Estado do Rio 
Bias Bueno — Suo Paulo. 
Martins Franco — Paraná. 
Nelson Gatunda — Coará. 
Rocha Cavalcanti — Alagôas. 
Moreira da Rocha — Ceará. 
Honorato Alves — Minas Geraes. 
Em 27 de maio o Sr. Luiz Silveira é designado p«ra sub- 

•tiluir o Br. Rocha Cavalcanti. 
Secretario: Floriano Bueno Brandão. 

AGRICULTURA 

João de Faria, Presidente — São Paulo. 
Simões Impes, Vice-Presidente — Rio Grande do Sul. 
Alberto Maranhão — Rio Grande do Norte. 
João Lisbòti — Minas Geraes. 
Francisco Rocha — Bahia. 
Graccho Cardoso — Sergipe, 
Américo Peixoto — Estado do Rio. 
Fidélis Reis — Mina? Geraes. 
Aarão Reis — Pará. 
Secretario: Urbano Castello Branco. 
Reunião, ás quiutas-feiras, ás 14 hora». 

MARINHA E GUERRA 

Eloy Chaves, Presidente — São Paulo. 
Alfredo /luy. Vice-Presidenle — Bahia. 
Chermont de Miranda — Pará. 
Thiers Cardoso — Estado do Rio. 
Bianor de Medeiros — Pernambuco. 
Tertuliauo Pohguar# — Ceará. 
Joaquim Osorio — ttío OraucJo to Sul» 
Alvaro de Vasconcellus - Coo";!. 
Alfredo do Moraes - Goíuz. 
Reunidos ás qtiaidasBeiras, ás 14 horas. 
Secretario: Saio lí/aiid. 
Em 30 de maio o br. Doibiugos Mascarwàia- é •iesiguado 

para Eubstlluir o br. Joaquim Osorio. 
Em 31 de maio o Sr. Joré .'ccioly é des-tmsdo para sub- 

aULuir u Br. TciTuIiany Pq'yguara. . 

FINANÇAS 

Manoel Villaboim, Presidente — São Pauto, 
José Bonifacio, Vice-Presidente — Minas Geraes — 

Viação. 
Simões Filho — Bahia. 
Cardoso ,de Almeida — São Paulo — Receita, 
Miranda Rosa — Estado do Rio — Agricultura. 
Annihal Freire — Pernambuco — Fazenda. 
Eurico Chaves — Pernambuco. 
Lindolpho Collor — Rio Grande do Sul — Exterior, 
Prado Lopes — Pará. 
Tavares Cavalcanti — Pnrahyha — Justiça 
Rodriges Alves Filho — São Paulo. 
Wanderley de Pinho — Bahia — Marinha. 
Manoel Theophilo — Ceará. 
João Neves da Fontoura — Rio Grande do Sul — iJuerra. 
Camillo Pratos — Minas Geraes. 
Km 3 de junho, o Sr. João Elysio é designado para eub 

stituir o Sr. Annihal Freire, 
Secretario: Severino Barbosa Corrêa. 
Reuniões ás terças e sexlas-feiras. 

PODERES 

Waldo miro Magalhães, Presidente — Minas Geruer — Re. 
lalor de São Paulo c Paraná. 

Eloy de Souza, Vice-Presidente — Rio Graúdo do Norte — 
Relator do Amazonas, Pará e Maranhão. 

Carlos Pessôa — PurahybH — Relator do Piauhy, Oeari • 
Rio Grande do Norte. 

Cesar Vergueiro — São Paulo — "Relator de Mmas Geraes. 
Sorival de Freitas — Estado do Rio — Relator Tc Pcrnanj- 

buco, Pdrahyba e Alagôas. 
Albertino Dmminord — Minas Geraes — Relator de Ser- 

gipe, Matto Grosso e Goyaz. 
Sergio de Olivriro — Rio Grande do Sul — Ue.alor do Es- 

pirito Santo e Rio de Janeiro. 
Bernardes Sobrinho — Espirito Santo — Relator Ja Bahia 

e DislrloU» Federal. , 
11 Umberto k Camf.i — Maravhão — Relator :!e ^uita Ca- 

thnrirm c Rio Grande do Sul. 
Em 21 !' nn.o o Sr. IV.wiR. ele «Insigita os Srs. HelisH, o 

de Sonsa. Ariosto Pinto e Pedro Borges para substiLuir«an o- 
Srs. F.ioy de Sousa. Si rg'.» do Qliviura o í* ssôa 

Serrei n•io• Rvlvio FioVaNunii. 

■ 
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BAlI PUBIjICIA 

.»««« Ponidu PresidonXÔ' Mruas ■ów.-.i- - 
pinheiro Júnior, Vice-Presidenícj — Espirito banto. 

: Jorgo de Moraes —- Amazonas. 
Freitas Melro — Alagôas 
Austregésilo — Pernambuco. 
Herbert tio Castro — Bahia. 
Galdino Filho — Estado do Mo. 
Pereira Moacyr - Bahia .. 
Raphael Fernandes — Rio Grande do Norte, 
Secretario; Arthur Barroso. 

REI» \CCÃO 

Hugo Napoleão, Presidente Piauhy 
Jjincoln Prates. Vice-Piesidento - Amazona-. 
Oscar Fontenelle ■ Estado do Rio. 
Emilio Jardim — Minas Oeraes. 
Viriato Corrêa — Maranhão. 
Secretario: Silva Reis. 

TOMADA DE CONTAS 

Dorval Porto. Presideule Amazonas. 
Geraldo Vianna. Vice-Presidenlc ■ Espirito Santo. 
Eugénio de Mello - Minas Geracs. 
Alberico de Moraes Districto Federal. 
Solano da Cunha Pernambuco. 
Bueno Brandão Filho -- Minas Geraes. 
João Celestino — Matto Grosso. 
Fúlvio Aducci — Santa Galhunua. 

i.Gentil Tavares — Sergipe. 
Secretario: Urbano Castello Bianco. 

ESPECIAL DE LEGISLAÇÃO SOCIAL 

Augusto de Lima. Presidente — Mina- Ge oe. 
Arthur Lemos — Pará. 
Flávio da Silveira - Disiricto Federar. 
Aarão Reis — Pará. 
Clementino do Monte AlapAas. 
Agamemnon de Magalhães ■ Pernamhueo. 
Afrânio Peixoto - Bahia. 
Carlos Penafiel — Rio Grande do Sul. 
Paes de Oliveira — Matto Grosso. 
Pereira de Rezende São Paulo. 
Reuniões ás sextas-feiras, ás lá horas. 
Serrotaria; Cid Giumão. 

. ESPECIAL DO CREDITO AGRÍCOLA 

Blas liucno — São Paulo 
Joaquim Osorio - Rio Grande do Sul. 
Plínio Casado — Rio Grande do Sul. 
Carvalhal Filho — S. Paulo. 
Salomão Dantas — Bahia. 
Secretario: Floriano Bueno Brandão. 

IX) CODIGO COMMERCIAL 

Mello franco. Presidente. 
João Mangabeira. relator geral. 
Plínio Casado 
Marcondes Filho. 
Annihal Toledo. 
4eAo Rlysio. 
•todomir Cardoso. 
fceretario: Mário da Fonseca Saraiva. 

■ fBLATORKS DO PROJECTO DO CODIGO ADUANEIRO 

' (Revisão) 
W3MÍ0 Loreto. 
Kaol Machadi» ■ 
ilflnwto Waçalhfies.' 

Commissão de Constituição e Justiça ...» 

ItKl NUÃU-K-XT 13 DE JUNHO DE 1929 

Sob a presidência do Sr . Afrânio cio Mollo Frítnco, pre- 
sentes os Srs. Flores da Cunha, Horácio Magalhães, Raul Ma- 
chada, Edmundo da Luz Pinto, reuniu-se esta Commissão. Foi 
lida, approvada o assignacla som discussão nem observações a 
acta da reunião anterior. 

O Sr. Flores da Cunha pediu a palavra para fazer á Com- 
mi-são um relatório sobre o requerimento da Associação Com- 
mercial do Rio pedindo autorização para fazer emprestimo, 
que lhe fõra distribuido para relatar, bem como dos documentos 
c informações do Governo annexas ad plooosso. A seguir pediu 
uo Sr. Presidente que consultasse a Contini- cão afim da mesma 
se pronunciar sobre o assunlpto. que se manifestou favóraxel 
ao deferimento do pedido. O Sr, Presidente declarou que pe- 
dia aneBas que o Sr; Relator antes do trazer o parecer ia\o- 
ravel se entendesse cofio o Sr. minislro da Fazenda, loi as^i- 
gnado o paifcer favorável do Sr. Horácio Magalhães, ao pro- 
jecto do Sr. Oscar Fontenelle que dispõe, sobre o delicio do 
conlagio das doenças transmissiveis (o projecto vae á Com- 
missão de Finança?). O Sr. Presidente declarou que linha 
sobre a mesa pára despachar a mensagem do M. da Fazenda 
enviando a Revisão do Codigo Aduaneiro, e, como fosse 
assumpto complexo, subinettia á consideração do? eu? cql- 
h g;.- a proposta de uma Sub-Commissão de tres ■ membros, 
da Commissão. para relatar a.me-aia. Por proposta do Sr. 
Edmundo da Luz Pinto, que foi approvada, foram designa- 
dos õ? senhorr- Sergio. Loreto, Raul .Machado a Horácio Ma- 
galhães, 

O Sr. Pre-idcnte foz a seguinte distribuição: 

Ao Sr. A. Toledo o requerimento de D . Leopoldina <ie 
Mal tos Porto pedindo relevação de prescripção para receber 
pc.u-.5o do meio soldo - o projecto n. 351 de 1928, do Senado 
que regula a promoção dos aspiranlos da Policia Militar do 
Districlo Federal: o projecto n. 516, de 1926, que crêa a Caixa 
Geral dc Marinha Mercante Nacional: o projecto n. 392, de 
1928,- com emendas em 3*. que regula a utilização e a ex- 
ploração da radio-eleclrioidade no território nacional. 

Ao Sr. Horácio Magalhães o projecto n. 35, de 1929, qus 
d.spõe sobre a confagem de tempo de serviço estadual ou mu- 
nicipal aos funccionarios que tiverem de sn lompul.o 
mente aposentados. 

Ao Sr. Flores da Cunha o projecto n. 513, de 1929, cio 
Sr. Octávio Rocha — que dispõe sobre o? suffragfos dos elei- 
tores embarcados. 

Ao Sr. Edmundo da Luz Pinto, o projecto n. 399, de 
1928, com emenda em 3' que regula a prescnpcão quin- 
qucnnal. , „ 

Ao Sr. João Santos o projecto n. áá9. de 1928, do senhor 
Clodomiro Cardoso — que dá nova regulamentação ás socie- 
dades aaonymas. 

Ao Sr. Raul Machado o requerimento dc José do As- 
sumpção Rantiago o outros funccionarios do? Correios do 
Pará pedindo pagam auto., (Com informações do M. Viação); 
o o projecto n. », de í"0 dispõe ^obre a responsabili- 
dwle das pessoas jtitidiow. 

O l&v 
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Conunissão de Finanças 

ACTA DA SEXTA REUNIÃO, EM 14 DE JUNHO DE 1929 

Sob a presidência do Sr. Manoel Villaboim, e mais a 
presença dos Srs. Wanderley de Pinho, Miranda Rosa, José 
Douifacio, Tavares Cavalcanti, Manoel Tneophilo, João Ne- 
ves da Fontoura, Prado topes, Simões Filho e tindolpho 
Collor, reuuiu-so no dia 14 de junho de 1929 a Conunissão 
do ílinanças. Foi approvada a acta da reunião anterior. O , 
Sr. tindolfo Collor leu parecer sobre a mensagem pedindo o 
credito do 329:F)57$2i)f), para pagar aos Drs, Alexandre Poa- 
vista Moscoso o outros,. Conclue por projecto, dando o cre- 
dito. Foi assignadu . Ainda foi assignado o parecer do Br., 
João Neves da Fontoura sobre o prpjecto da Comnn.sáo de 
Marinha o Guerra, fixando as forças de terra. Concorda com 
o parecer daquella Conunissão. Do Sr. João Neves ainda foi 
assignado parecer contrario ao projecto áugmenttndo o qna- 

dro dos quartos escripturarios do Arsenal de Guerra. O Sr, 
Prado Lopes leu lambem parecer sobre a mensagem pedindo 
o credito do 5:000íf000 para pagar a D. Marianna Farani de 
Freitas, concluindo por projecto, dando o credito. Foi assi- 
gnado. como ainda um segundo, sobre a mensagem pedindo 
o credito de 'i:57õ$000, para pagar ao juiz federal dj Para, 
Dr. Luiz Estevão de Oliveira. Conclue por projecto, dando 
o credito pedido. E nada mais houve 

4 Ordem do dia. Approvação da* redacções firmes dos pro- 
jectos ns. 50 a 5 i e 56, de 1929, a requerimento do 
Sr, Baptista BitlcncourL de dispensa ae impressão. 

5—Mdterias da ordem do dia. Votação dos projectos ns. 20, 
21, 31, 32 e 33, de 1929 c 379, 380, 381 A, 390, 217 A» 
136 C, 283 B, 428, 431, 432, e 256 A, de 1928. 

6—Ordem do dia para 15 dc junho. ^ 

Conunissão Especial de Legislação Social 

ACTA DA HlÍT -MAO DF. ) 1 OK .HJMIO UE 192» 

Presentes os sirs. Augusto de Lima, Arthur Lemos, Aarao 

Expediente do dia 15 de junho de 1M9 

Orador inseri pio; 
Angnsio de Lima. 

28" SESSÃO, KM 14 DF. .11 NHO DF. 1929 

PMNIO MAnOUW, 1* VWE-PãrWDBNl* rvu sniFvctA do sh 
SIUMARIO: 

'e.z. 

•• ■ 

'A's 13 e 112 horas comparecem os Srs,; 

Jlels, Flávio da Silveira, Clementino do Monte, Carlos Penda- 
íiol e Celso Spínola realizou esta Commissão, honlem, ãe 14 
horas, aua primeira reunião. Por proposta do Sr. A irão Hms 
foi reaeclamado Presideule o Sr. Augusto de Lima e accla- 
jrado Vicc-Presideule o Sr. Arthur Lemos. O Sr. Augusto da 
Lima agradeceu sua reeleição e incumbiu o Sr. Ai Ihui lie- 
mos do trazer ã Conunissão um anle-projeclo de Codigo dos 
Menores. O Sr. Arthur Lemos agradeceu sua eleição para * 
vice-presidencia da Conunissão e prometteu trazer em breve' 

o seu estudo sobre a quo-slão . Foi disliibuida ao Sr. Carlos 
■pennafiel a repi-esenlaçno do 1 Congrc-so 'liabalhisia do 
Mras.l sobre o iuoject.0 u. 84. de 1925 - Codigo do Trabalhq 
h- que se acha actualmente no Senado. Nada mais 
a tratar foi levantada a reunião. 

Rego Barros. 
Plinio Marques. 
Domingos Barbosa 
Raul Sá. 
JBoeayuva Cunha. 
JJaptista Bittencourt, 
Ajuricaba de Menezes. 
Dorval Porto. 
/Alves de Souza. 
Aarão Reis. 
Raul Machado. 
Joaquim Pires. 
Alberto Maranhão 
Eloy do Souza. 
Tavares Cavalcant. 
Gonçalves Ferreira. 
Bianor do Medeiros. 
Costa Ribeiro. 
Solano da Cunha. 
Bocha Cavalcanti. 
Araujo Góes. 
Luiz Silveira. 
Graccho Cardoso. 
Celso Spínola. 
Pacheco Mendes. 
Salomão Dantas. 
Francisco Rocha. 
Bernardos Sobrinho. 
Pinheiro Júnior. 
Henrique Dodsworlh» 
Alberico dc Moraes. 
Horácio Magalhães. 
Américo Peixoto. 
Arnaldo Tavares,. 
Thiers Cardoso- 
JRaul Veiga. 
Miranda Rosa. 
Eduardo Cotrim 
Lauro Jacques. 
José Bonifacio. 
Francisco Peixoto. 
Francisco Valladaren 
Augusto Gloria. 
Raul de Faria. 
Fheodomiro Santiago., 
" arneiro de Rezende 

.Lista dr eompiiredinento: aberluf» da *r,sã«: tritura o 
' approração da nela da onlerior; deelarafà» de não 

h)ii't>r rrpetíiefUé a «dr lido. 

ro ■ 
Fidélis Reis. ■ 

JAelson de Seona 
Auto do Sá. 
Ferreira Braga. 
Francisco Morato 
Alvaro Carvalho. 
Moraes Barros. 
Firmiano Pinto, 
Manoel Villaboim. 
João Golestiuo. 
jllarlins Franco. 
Vidal Ramos. 
Ariosto Pinto. 
Alvaro Baplista. 
Flores da Cunha 
Augusto Pestana. 
Bapliala Lusardo 
gomiugos Mascarenhas, 

urbosa Goncalves. 
Assis BragR (66) . 

V o.. Proaidente —, A l;sU .de presença 
Veoimento de 66 Brs. Dèpntados. 

... "• 
. st 

v.l> 
•.elWU 

0 Sr. 

R;- • «.».• fgg?; tfflrrjs* 

IS&tóWmre-' W.l é. aem observações, approvada 

Está aberta a ^e8SÍo{i • t >■ 
fcv. Ajarioab* d« Menezes (suppleole servbiflCS^ T 

' * flMÍ~ 

S UtrrllLl U MMIZ«V *««' - -- - . . 
„ muucté por,, rrmdpnxrniii áwntemmst ot ortomeniot- 
do Exterior eda Fazende. Noiuedaãp dç, tubst^íMto^ 
na fotnmissão do Lefidação Sbclaf. 

U«II VJ WW"   ' . - } 
o Sr. Presidente - PasEa-se i UlitiC^l5*p«dltík! 

i. I 0.-Sr .-Baptista Bitteuaomtt^ 
(íBCtUTa mraJifl Juíreinçíuooir 
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0 
ralo. 

Sr. Presidente — Tvru a palavra.o Sr. Francisco Mo- 

O Sr. franflsco Morato — Sr. PrèsidwiVé, lio luéio dos 
niíUnisos cixio dosperiôii a m^nsagein que tão botido^amenic 

tiíriaiu o ciiofo do Estado ao Gonguesso Legisjatiyo, pela ee- 
i íiDoniã da uisíallnç-ão solemne dos trabalhos parlamentar®, 
algumas vozes romperam a dôce harmonia com que, a pro- 
pósito desse documento e do seu contendo, se exalçaram aos 
«lominios chi íiiorici talentos,, «is virtudes g a fuma no 
tre Presidente da Republica. . . 

Comqnanto dissonantes do eòro dos anjos, dos arenanjos, 
dos cherubins que. por entro as fumarádas de rnyrrha e os 
olores do incenso, salvam no tunmlt® da infidelidade e. no 
vozerio do despeito, soberania, majestade e reverencia dos 
que cingem a corèíi suprema do com mando; embora discor- 
dantes desse concerto, essas vozes não são nem a dos impa- 
cientes, nem a dos negativistas, nem' a dos derrotistas, nem a 
nos agoirentos rio futuro, nem tão pouco a do® zoilos dc vista 
corta ou rançada. 

Nem a dos impacientes, que tudo procuram precipitai, na 
ensia de inverter a rotatividade dos acontecimentos e gozar 
e- fruotos antes de chegada a época da maturação 

Nem as dos negativistas que tudo duvidam, no presup- 
po-lo esdrúxulo, abstruso e hypocrita de que não é possível 
ao homem èoHahorar eflicientemeote nas operaçõe- e aper- 
leiçoamento do mundo pbeuotnenal. 

i.Vein as dos derrotistas que tudo desestimam • deprimem 
i a- torturas, miséria e aviltamento da invaja. Nem as dos 
agoirentos do futuro, que não podendo descolorir os feitos e 
íiçanhns daquelles que s,> engrinaldam nas ribaltas da artmi- 
liciute, proeucam esrurentar os dias que hão de vii', peesa- 

iando afflicções e amarguras para a economia nacional. 
Nem tão pouob ao dos oahçados do tempo e dPsfa\oreci- 

eu- da natureza, que mia enxergam e tudo ignoram além do. 
circulo confinado onde se apertam os raios da vista curta ou 
nu vista rançada. 

Não. Essas vozes «âc sé, e só as dos Santoni '* que, sob 
os ardores do patriotismo e do perigo dc verem mallogradas as 
mas aspirações, fazem votos sinceros pelo bom suceesso do 
plano presidencial da reforma monetária, ao mesmo tempo que 
protestam não acreditar nas miragens que se .projectam aos 
raios da lanterna magica do tlatt.ete. emquauto não as \ intui 
convertidas em realidades ou capazes de ser tesíeinunliadas 
pela opinião independente do paiz. 

Illude-se o [Sr.«Presidente da Republica, quando utteibue 
as hesitações e clamores dos discípulos do grande apostolo o 
intento de denegrir a sua obra governamental e de empanar o 
brilho com que a historia a lia d» apontar á admiração do 
pósteros. 

Esquece-se s. Ex. que u duvida, muitas vezes, é o re- 
flexo das ardências da alma. 

Si 6 certo que acreditamos, de bòn mente, aquillo que 
desejamos, "facile crodimus ijirnI volumus", ó certíssimo que. 
quasi sempre, duvidamos aquillo que queremos com velie- 
nieneia, pelo temor que uão aconteça ou si não realize aquil- 
lo que tão ardentemente se'ambiciona. 

Os imitadores do São Tiiomó duvidam por pateirdisiini, 
duvidam por prudência, duvidara i>or amôr. Não Itios queira 
mal nem os exprobe por isso o Sr. Presidente da Republica. 
Não os condemne e nem lhes prohiba mirar a silhueta eaioun- 
tnda da nossa reoonstruoção económica, como a persunugem 
de Esopo, debruçado sobre a corrente limpida, olhos fit,,- na 
personam tmoinam, a murmurar em extasia; O quanta sp"- 
cir»!» 

rilude-so o Sr. Presidente da Republica, si quer attri- 
buir aos dissidentos o criticos da estabilizarão rnonotaria —. 
dissidentes e criticos apenas na fórraa e no modo. nunca em 
principio, porque em principio não lia quem soja contrario a 
essa medida — sentimentos de hostilidade ã sua obra go- 
vernamental, o pensamento rasteJanto de lhe cansar dissnlx - 
res e a indignidade do negar a justiça que S. Et. inenco. 

Entre os homens rectos e imparciaes, uão lia qiioin não 
reconhoçu o não applauda os seus gestos de prohidade ■ de 
patriotismo, castigando os defraudadores dos cofres, públicos, 
oohibindo as oecaudalosas-franquias das nossas roparliçõoí 
aduaneiras e fazendo brandir o látego da lei onde quer que 
saiba existir um socio clandestino dos dinheiros publiros. 

Não bq quem não gabe ns suas intenções louvavejs, ue 
promover o saiieainentó finaiieeiro. de ihaugnlár o reuvion 
dos saldos orçuméuturios o de abrir um» «ca de prosi>«ridade. 
ooin a qual não sonbariun or nossos antepassados •• 'o (>«ví«'Vi t 
aos t-stadbdus illuuiininhis do g»'iiii>. 

Não ha. me«mo. quem piaxqire -pjdiarmi rscoiHlr; 
sai4«faiã/i .• O de-* ■iiiMÕniculo do 'mblieo lirasil uro. 

screver nos fasto? da no—a vida politica a feliz circumstaa* 
riu de haver h*. Kx. iniciado, na dymnastia dos eleitos da Re- 
publica, a serie dos presidentes perípateticos e, no estylo of« 
Ikúal. a gentileza das invocações históricas, as louçanias dík 
lingiiagrni hiuilada e õs torneios didácticos com que a amo- 
ridade procura amaciar as asperezas dos actos do Império., 

.Mas S. Ex., com ser quem é, não tem os predicados do 
infailibiiidade: Pelo contrario, ha de commetter deslises, na* 
dc reealvar por mil enganos e ha do receber os estigmas com 
que na harmonia universal o Creador méde a pequenez d» 
creatura. 

Sem embargo de seus ^conheci mentos históricos — maio- 
ria ou disciplina que versa corno mestre, tanto no genero pix»- 
fano quanto no genero sacro — equivocou-so o egregio an- 
tiste ao procurar ahroquellar a sua arphitrclura financeira C 
os vaivéns de nossas finanças com a sabedoria dos estadistas 
pharaonicos, expressa por José, filbo dc Jacob, na parabols 
das vaccas magras e das vaccas gordas. 

Houve, ahi. um duplo lapso: lapso de incidente e lapso 
de fundo, como, aliás, já advertiu um orgão paulista, pela 
penna fncuncta c l/ffthHnto de um dos nossos frrftlidos jornaiís^ 
tas, insigne ua arte da critica e iusiguissimo na arte do ma- 
nejar os epigrammas. , , 

O famoso eseruvisado israelita, quando adiviuhou no so- 
nlio real que a abuiiciauciu e a miséria se succodem em uma 
eontiimidade indefinida, não era ainda estadista de l narao, 
senãd apenas um pobre encarcerado, a quem Putipnar man- 
dára pagar ua masmorra a santa altitude que tivevra cm uma 
aventura de annV; o que quer dizer que. neste lance, a mon- 
sageni rõla por mn desacerto de chronologia. eipbora nos tra- 
gn a grata segurança da sympatliia mm que o Sr. Presidenta 
da Itopublica segi"- as lições e os exemplos d(T filho dc Jaonu., 

Mas o erro, o laps>>. não apenas de incidente, ou ehro- 
uologia: n lapso é lambera de fundo, ou de conceito. 

o que o hebreu ensinou ao rei egypcio não foi que as co- 
iImitas abundantes sr repetem succesglVamente. sinão que- 
nos annos fortes costumam sucreder annos escassos, r que 
áquelles que deleem as capitanias das nações Cumpre sonhai, 
não apenas com a abundancia, sinão lambem com a fome do 
sons pOMiS. .. .. 

Viraxes-arno-, Sr. Presidente, unia época de manuesio 
nial-estai' e declínio. Entretanto, a Meietigem quer lazer, 
aeredifar 0 contrario. 

O commercio lida eom ditliruldades do Ioda sorte; a la- 
voura. mesmn aquelia que se acha enlregue ás mãos do- pro- 
prietário- abastados, vive sob o regimen dos eniphestunoff 
cora ■rarautias pigiwn-atieias e trviHitberanas; os depn-itos 
banr.ai-ios cxiiauretu—*e; a? bancawolas e f.illenç-ias mulliptí— 
caiji-s»; a vida e-stiola-se e eirtristice a- cidade- o ns campos, 
n reedito loruou-sc um cscacneo deaute da falia de nuniera- 
rio; o ttiiueo do Brasil retém para n ai- ih; um quarto de nos- 
-o meio circulante, não para fazer face a pos-iveis liquidações 
desastrosas, ou á corrida em seu univhrl». mas siniplesmeiuo 
para çouservar uma grande massa de. notas mu* ecsiveis c im- 
pedir uma corrida á Caixa do Estabilização. 

E diz-si- que estamos em um mar de cosas ! 
Gomo poderia ier produzido o optimismo do Sr. Presi- 

deatr da Repuliiica as eirciiinstaocia- de ter dado saldo a ba- 
iauea inereaiitil. dc rião haver o earahio subido do meio termo 
eulre 5 fK|;R! o 5 27(Ja-e de se haverem quasi duplicado as 
reservas ouro da Caixa de Estabilização. 

C facto de ter a balança meivaiitil aiuesentado mo saldo 
de 0.707.(Mio libras esterlinas, quasi H.000.000 esterlino, não 
podia, dc modo nenlmm, ser iuvot-ado por -i so como indicio 
dc nossa prosperidade, porque o indire da prosperidade eco— 
aomica uão está na balança raorcaufil. E, qnauilo estivesse, 
esto plioiiomeim devia ser invocado, uão ronio nioti\o ['aia 
jaclauciu, mas para apprehensoe». visto como a balança mei- 
eantll vem decrosoendo anuo a annó, de invi para cá, e, anulai 
agora, confessa a mensagem, foi menor do que o saldo do 
e.vercicio anterior. 

o Sn. Manokc Vii.iaboim Uual e para \ . Ex o indico 
la prosperidade çcouoniica "? , 

<► KR. ERANGlHtJO MORATO — O imiiee da prospendadei 
económica raede-sc -pela balança inlcniacional de contas, fli 
Imtanea mercantil é elemento para »e julgar dessa prosperi- 
dade. ... 

(» Sl!, MWoKI. Vll.l.AMOIM 
tradição. 

lixa 
o ill- 

Klltão V. Ex. está eul CO Us 

lia. por si sã, mus O SR. I U.VNEISEO MORV ld 
4ião |ióde deiuoustrar a prosperidade. 

o >'ii. Mxxoia \ lU.iborM— ^ . Ex. disse, Ua pouco, que 
a liidançn merrantil não era indicie de prosperidade, e. agora, 
itlirina que ella serve paru -e julgar da prosperidade do paiz. 
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O Slt . 
O Sk. 

. o Slt. FU.Wi.lsi.o MORATO -• O .fluo «ita« 
que ahubiu^ morrontit tlao 11 o n . oo rogulador. por -i 
nilõ «Viafioa coiifa alginaa, subrt-tudo, cm uni paiz novo, Tc 
gTíiiiili's nopossiilhdos, oiiilevpóilo fuvu-ar síuí impii- 
c.if declínio iln pro^periiladò iwciiiual. 

O Sr. Manoel Vim.aboim — Quando Fa. Ti/ que a 
iulança mercantil nao é o único. aTmiile, todavia, jicj mu 
dos imlicios; mas inimediataaionlc alfirnia iiue e'1a nao -w 
eaiííca cousa alguma. Desejo -aber em que ficamos. 

o si!. FRAM.lsr.i) mor \ TO — Fíoaomm nisto: a balança 
nt'i eunl.il não b O único íiiTice, não e ibimento-para. por si 
sii, ilibuonsl rar a prosiíeridadi ; e. quando fosse, no c oo nós 
de\ íamos'ter motivos, atites, para »s laiia-mti nu- do pio 
"purtt, nos rejubilarmos, porque a balance rner.-an i) m > v 'r 
cii et de IP&è ortere. eu.uut decíinio soia e a ba! ; a itil 
do atino anterior. Logo, si olla fosse indico de a amna eon-i, 
dovtamos eonclnir que ttVftmoo decíinio e n5o augrotmlo" da 
ÍOríuna (mblica. 

o S|t Morais HAiituas — Muito b «. 
<» SR. FR Wt.lsi .O MOl^ÀTO — V bala A Cl tal 

(tfJVréeett um saldo de t>."iaí.úrtu ibras este buas, «a . no 
aitun anterior l'oi maior... 

(i Sn. ifotlAI.S i!\lilt(is íi.tétil.tHW e i.au o. 
O SR. Kit WC.ISlíO MORATO ... e VileA e eea- 

iâaaiva ulé lUfí. de sorte que eslaum- em pten.i dedimo. 
Mwova. \"TI,1.\UciT.M K.omo em pleta) declínio ? 
MoitAKs.TUunos— Km li tanea progressão 1.-crés,•en- 

te itus saldos da balança eouuueccial. 
o SR. KRANKlsCO MORATO— PI a rncn-aaem eom --a 

que a halttnea mercaiHil, rio evercieio de IPÍS. offe ■ ■ . j.m 
saldo menor do que no de 1927. como quer o nob /ceder da 
maioria tirar ílani uma conclusão de. molho ia ? 

O Sn. Mavio-.i, Vtr.r.AnoiM — K.u não Jis-e v,,,.*" .•,« > •" 
melhoria, ma?, sun. que não se pôde tirar es-a condi ão. 
porque, as ve/e, suo caudas diffi rentes q ictu u a 
■unia pequena rliflerença, causas do que não • "tWWo ro •' ir, 
absolutamente, que linja o dçpreseitnento da -iUuição .00- 
Jtiomica lo pai/. 

O SR, KR A NriSCO MORATO — UlondaV. Ia. .. ■ 
argiiniento. 

\ hultinça mercantil nunca foi, por sj sd. . . • 
O Sa. Manoeu \TU.Ahoim — V. Kx. ost.l gc: al./a ao 

Com muita laciliiltide. 
O SI!. FRANCISCO MORATO — ... olenumto para -e 

avaliai da prosporidiule. Kila pede offorccer espectaeuK) uppa- 
rentemenle eontrario á realidade, não -ignifica aquiilo que 
paree.c á primeira vistn. 

\ lai! a upa mercantil pódo, muita- \./es, -o* inferiu" o 
ô pai/, estar em prosperidade; o que r gula, como li-.-e, c a 
balança de, -oulas. 

Como V. E.v. sabe, Sr. Presidente, o ouro não -■ era e 
apenas poios uagmuentfts das imporfaçiJes; cyade-se, lambem, 
pdas quotas de amorli/ação O juros das divida- xternas, ... 

O Sa. Manoel Vtr.i auoim — Ué abi V. Kx. no- -tá 
dizendo Re que eor 0 o etuallo branco do Napoleão... 

O SR. FRANCISCO MORATO — ... pelos coupons • di- 
jviílcndus dos emprcsl imns estrangeiros, pelas rumc--a- d" 
dinbeiro ao exlerior. 

O Sn. Vssts 1 itiAsii. — K pela fuga. por falta de confiam a. 
O SR. FRANUISCU MORATO — Pe.) feilamenle. Qih to, 

pois. chegar a esta conclusão: a balança tuereanftl não é po 
si só índice disto ou daquillo e quando pudesse s.-r invocada, 
VO caso seria antes pura tristeza, porque u balança mercantit 
cm T92R teve saldo menor que o ita balança mercantil em 
1927 

Com o cpu V. Fa. está poli- O Sn. M \.\oui. Vili.auoim 
Ricamente se regosijaudo. 

•) Sll. FR ANCISCO ViOH A TO — Não eslott. \.» ■ I. 
mieu discurso declarei que todos nós fa/iamo.- o- melb .re- 
\otos pelo bom suócesso do plano financeiro do Sc. Pia -i- 
tíonte da Republica. Lamentamos, porém, que S. I.\. e .-ja 
errado, e «ineremoa exactamente que s. F.\. atten la a aÚ- 
loonsidoraeocs. PormiUa-mo, porém, o nobre /< ■■ , da m-.,., 
ria que eu oheguo ao fim. 

Não se pôde eoncebec a ufania u.» Sc. Pivsidci, qa He 
Jyublica, senlindo-se eii.bevccido deniue du ciroum-lancia de 
Irã" iujver o cambio nítido dos exlremos, não ter ■ : ■ , i., 
os 5-.'II/:tS Rcm descido abaixo de 5-27/32. > 

o appnreiTrfr>ís<jneeiro organizado ó um tti-tru'. m . \ - 
yadeiramente compressor: Q cambio não péxle sqbir, E des- 
cer? Pôde; mas, ua ejreumstiuicia cm que n<is achamos de 
•lima p!etbo"a. de ahi\Rdanein de capitães •-tca . ■* tfr 
recente quebra do ptulcão monelario a uipa ux-n-vtt-- a, 
ffvidenleiueule ainda iiâit-é' zdicjndo o tempo de p . oes 
Ptira maFi ihaixo un qmala que levamos. 

t) Hrasil alraxe-sn, ineonfestaxi imcntc, - t- i- .. . . 
Vedor que se eneoiltra em folganças e dc-aicrturas de • to- 

pre-times reeehiiíos.. som ixdisar no que vau acotrtecor o sem 
cogitar de aecumular recursos para solver os pagamento^ 
iiuando fòr chegaila a lie ai. 

O Sn. 
.-nugeri" o- 

(» SR. 
gês meios 

O Slt. 

\r wÓKr, A«a-uuu.M V. +a'. váe. mHçBalmenfb 
meios de auferirmos laes recursos. 
FRANCISCO MOR \TO — \eaimrei suggeriniFi es. 

M a Nora, Vira.Aitet.M — 3brn a 'parti» mais infere-- 
-ante do discurso do V. Ex. 

O SR. FRANCISCO MORATO — ... fazendo votos (.ara 
qu. o Sr. Presidente da Rigiiibljcti os ouça atleutameute < 
mais aiu la. solicitando do eiiiiuêiiTe "leaUer" .la ('.asu que >.• 
empenhe junto ao Chefe de Fstiurn. afim de que !em)>ie de 
que "sapientém est mutarP coniulium", pois i--o -o pode car- 
rear atiplaiisos agradecilirtioRos e gabo-, jiara o iltu-drc Chefe 
do F.vcttl ivo. 

Não -e riimprebende rotuo pudesse ler obuiunrado o cs 
pirito clarix idenle do Sr. l^residettle da Republica a cireum- 
-lunci.i Ru duplicação das ceseryrts sourd na Caixa d" l .-í.iKi - 
-acão. rese; • as que se cilram em quattlla superii.r a   
.<0moo.«mo esterlinos; quunlia pie S. K\. pela- esiímaltv. 
das It.i.OUO.uOO de -t.ccp- «te café aovia/rnãdas lio- "egulador." 
pauF-la-, x enúfdas a £ 5 a -eccu, ou ao preço !e dei uba la. 
eonei pitlor scamenle diz n mensagem, de C 2.1/2 cada ama. 
ebix a a «SO.tb b.ooo ou, ua peior h-ypolhèae, a 50.-poo.oop es- 
feFMno-. 

Fm primeir.» lesar, não -ç eumprelten le tgimo o h.uu- ide 
Chefe d-' F.-tado venha ai-uumeular.Tmn valore- piroxaveis de 
cufe etu deposito. Já La Fontaiue ensináva qo.i não é pim- 
dftnte negociar i pelle ou tu-u nnl. - de \rl-o >n .cl., e. quan. 
'..s-r, que nos adeanta c-l ' rr. -gando dinheiro alheiu? N 
-altetlot iu cabocla já se dl/ que um asno cacrégapo dt>_ IA' ru« 
não ó deulor. t'm homem égrregado de dfnheiro all.i io jiao, 
é « .e-o; ó apettBs um animal d - fardo, 

' Que aios adeanta carregar dioboiro alhpio? 
./> Sr. M vNOKi. VtU-ARoi vi lA-e dinheiro é uo-s» 

O -R. FRANCISCO MOR NTO Fina das nmi- nobres, u., 
mais elevada- é das mais palriolicas aspivucões lo Sr. Pr.— 
-idento da Republica — espei fx que n nobre "leadeí d:t 'maio- 
ria uôo se magoe com estas, plicas,.- é. procuiar o- -aldo- 
oreameutario-. S. Kx, quer iii-erevjir tu» lujjo de -ua fé de 
offleio c axcibae no- anntie- de sei! qualcieunio uui temeu 
que Ija de -o perpeltvar na for'ma de sua carreira poliiieu 
e Ia economia nacional; o Império era o "deficil", ti Repu- 
blica passa a sim- o saldo. 

Mas : is cousas não ttconle em, irfell/.mente, como s iMpc 
sc quer que aconle^m. 

O saldo annunctado ria mensagem a folhai 10 é eonfr b- 
f.ido pela mesma mensagem ás pamna.- 13 e li, onde o P - 
.-idenle da Reptiblico Coniã que fui obrigado a expedir i m div 
e.refo, o de IS de abril de 1929. abrindu ccedilo pac jiaga 
meiPo de dividas do exercício findo, não dix idas ince ia- <> 
não liquidadas, mas dividas certas e liquidas, proveuiénles 
de serviços prestado-, obras ..tereitas c f • riectiniuitus recebi- 
dos. K-m' .fecrelo abriu o eredilo para -er pftpo com o saldo 
de tdS.dSi ;tj)tlW56. 

Víém desse ifesmcnl ido. ou unleg. além dessa eonf.radi- 
i;ho, no dia 29 do mez proximo passado o (bnerno expediu 
novo decreto abrindo um eredilo dc il0:009$000, ouro e réis 
18.323:1 Ibt-i 16, uapél, para fazer face a de.-pczas do- vario 
Ministério- que lorman. o nosso governo. Consegtttnleiuenle. 
não se pôde dizer que bouxesne saldo. 

Onde eslá o saldo si Multamos despe/ua certa- :i parar? 
•'.osluiua-se objectar contra isto que, nos iingainenl#s feitos, 
renianeseecitm , --a- quantias. Mas. Senltores. isto é confundir 
o sentido lídimo, o sentido lexiOologico, o sentido techuka da 
jiulavra tu Ido. Saldo não e p que remane-ce de p;igumentus: 
-aldo é o que retnancsce de despezas; saldo é palavra tutii- 
ibetiea: é o antonymo de defieif. é uquillo em que a 
despe/a excede ifa reeeila- sii/do é aquillô cm que ti receita 
ex- de da despe/a. O sahín 'Mio se mede pelo qne se pagou: 
nie.le-se pelo que sc despendcti, por aquillo que se ga-lou. Si 
navia, portanto, despezas cortas, despezus liquidas quo não es- 
lava». -oh idas, .pie não eslavam papas, evidentemento não 
bavin saldo, 

lóigamos. onlretanto, que havia snlilo. V>mi a ponto pdr 
a quesião nos termos magistralmente^ lançados por uai cor 
r. spotulenlc do Dinrio /'c/pí'»/', de Sao Paulo, em ' Irma de 
<]ibmnui:  ou esse saldo não é saldo no sepiidq dtx di-poni- 
bilida |e. si não apenas o resultado de uma t ninsposUTm de 
c .'ditos de um exercido para outro e, neste enso, é preciso 
coub --a mc não houve suíno propriamente dito, oti esse snl- 
ilo e aldo Uc verdade e. então, cumpria dar-llio o destino qne 
d.ne lei em face da l"i qua a própria mensagem eonfe-su 
não -cr o Je pagar dividas do execoicio findo. 

Uu d. ii" ejp, o deslipo que dioNno tec os sgMos oreamen- 

O e-ualo de-- a que-tA i Oceupou largo çaptfulo da men- 
-ag tu, onde o bit. fe de Kslado se espraia em consideranV- 
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m í i í|iliet' intonto de eíerfuftMfar: 1") que o exercício de 1927 
■ ■nrei rou-sc com saldo suoèriòr :i, 25.000:000$; 2°) qu. não 
tlnhem procedência de especie alguma as furiosas Contradi- 
ções a isso oppostas; 3°) que era perfeitapienlc lícito fazer a 
queima de saldo como fez o,Governo. 

Deixando do. parte as duas primeiras questões, a saber: 
a leferenle á exislencja ou inexistência do saldo e a natureza 
da? criticas levantadas pela opposieão, pódo-se dizer, relati- 
va neute á terceira, que, em face das leis em vigor, em lace 
de textos expressos e inequívocos do direito positivo, o amo 
do Governo queimando o saldo de 1927. foi illegalissimo. O 
Jecreto 727. de 9 do dezembro de 1890 — f.ei Murtinho —, 
vandava que os saldos orçamentários se appliçassem no res- 
gate gradual do papel moeda, o que se obtinha pelo proce-sd 
muilo simples de se queimar larrto de papel quanto de di- 

v abeiro se havia apurado nos saldos orçamentários. 
Recenlemenle a lei 5.108. de 18 de dezembro de 1926 

refcxmou o nosso systema monetário, quebrou o padrão, mu- 
dou a denominação da moeria e prescreveu a conversão em 
ouro do iodo o meio circulante, na razão de 200 niilligram.- 
mas ouro por mil rdi-, sob o t.ilulo de 900 mines imos' do me- 
tal fino por 100 millesimos de ligai 

Ao mesmo tempo que prescreveu a eonversão do papel 
moeda, o decreto tratou de crear os recursos para isso, rlc- 
'clarrmdo que elles ficavam constifuidiDS: Io) das quantias 
ouro arrecadadas e depositadas, nos termos das leis em vi- 
goi c na fdrma delias destinada ião resgate, garantia e con- 
versão de papel moeda; 2'} pelas quantias que se viessem a 
arrecadar, nos lermos dessas leis; 3°) pelos saldos orçamen- 
tários, depois de reduzidos definiI ivamenlo ais ouro; 4°) pelo 
producto dos empréstimos confrábidos para esse^fhn; 5°) por 
outros recursos também com a mesma destinação. 

Desde que a lei de 1926 declarou que qs saldos orçamen- 
tários deviam ser reduzidos a ouro o o seu producto levado á 
Caixa de Estabilização, evidentemente, as leis anteriores, as- 
sim. conto o Cndigo de Contabilidade, que trata da matéria de 
incineração, ficaram derrogados e não era possível mais a 
queima. 

Diz o Sr. Presidente da Republica que os motivos da 
in-iueração veem expressos no dpereu) que .a autorizou, que 
d o de nu.mero 14.256, de 23 de maio de 1928. 

Não é exacto. O argumento que se emprega ahi r um 
verdadeiro paralogismo. Diz o decreto, em. um dos seus rou- 
siderandu que como nas leis antigas os saldos orçamentários 
tivessem o destino de ser appl içados ao saneamento do meio 
circulante e isso se fizesse por meio da incineração, e como a 
lei não determina que esses saldos devem ir para a Caixa, 
depois de convertidos em ouro, o governo deixa de fazer a 
conversão, e. guardando os saldos o destino antigo, manda-os 
para o fogo. 

E', evidenlemonle, um topbisma, porque o conversão nao 
d nma cousa que tivesse ficado nd libitum, ao alvedrio, ao 
ta! a ale do Presidente da Republica, mas uma obrigação legal, 
c quando se pudesse, de alguma fóma, duvidar das palavras 
ou do espirito da lei, acharíamos um regulamento do propino 
governo dizendo que o saldo não pddo ser queimado. E ^ 
disposição do Regaiamonto da Caixa de Estabilização, o de- 
creto 17.618. de 5 de Janeiro de 1927, cujo artigo 2° reza nos 
seguintes termos: 

"Todo o papel moeda actualmente em circulação, 
na.importância de 2.569.304:3501500, será convertido 
ern ouro, na base de 200 milligrammas por IfOOO. 

Ri todo o papel moeda actualmente em circulação deve 
ser convertido cm ouro, nenhum papel moeda pôde ser quei- 
oaado. ... 

Aliás. Sr. Presidente, ,a própria Mensagem repudiou ps 
argumentos antigdS' e usou de dous argumentos novos para 
justificar aquelle acto, a saber, que o Governo queimou o 
saldo simplesmente para convencer os Sanlonuh de que 
havia saldo e que ha, catre o outro estabilizado n* Caixa 
o o papel em, circulação,' úmá certa correspondência, uma 
èerla porcentagem, uma certa relação. Para guardar cf->a 
relação, para guardar essa correspondência, Im dous pro- 
cessos; qu deposita-se ouro, nc devida proporção e corres- 
ponderveia com o meio circulanlé; ou, quando o meio circu- 
lante está em demasia, queima-se o excedente para deixar 
apenas o papel autorizado dentro daquella porcentagem. 

O argumento é de uma improcedência manifesta, é de 
urda improcedência rebarbativa, pelfi motivo muito simples 
fle não haver relação de espepie aJguma entro o dinheiro não 
rversivel em circulação'è o ouro que se acha na Caixa 

Estabilização. 
li O dinheiro desta á para' motorizar a emissão do papel 
douveraivel, e o papel não ^onvecstVol nada tem com o las- 
Wd murd da Cabear 

Como poderia, portanto, o Sr. Presidente da Republica 
achar que havia uma demasia no meio circutante , si esse 
panei não tem relação nenhuma com o dinheiro da Caixa? 

Não ha duvida que a lei de 18 de dezembro do 1926, 
quando mandou cõnverter o,? saldos orçamentários ern ouro, 
deu. is recolhel-o á Caixa, loi mal inspirada. Foi lei mal 
inspirada, porque esse processo é um rodeio Inútil: é. por 
assun dizer, um artificio, que não vae nem vem, porque si, 
porventura, si pagamos no papel para convertcl-o em ouro, 
ellc continúa na c rcnlação, pela compra do ouro. Assim, o 
meio circulante não se de-afoga, dão dim.inuc, não se cx- 
haure, 

O professo mais regulai é precisamcnle queimar; mas 
teu es lei, e a lei abi está. Consequentemente, si o Governo 
quizesse andar de aeeôrdo com a lei. seria necessário que ello 
conseguisse do Congresso — e parece que não seria tarefa 
muito dill icil —- a derogação deste topico da lei de 1926. 

Senhores, não é preciso muita perspicácia ou sagacidade 
paia se desvendar, nas palavras e attilude do Sr. Presidente 
da Republica, um espirito refinadamente optimista, habitua- 
do a oljiar, no estereoscópio da vida, tudõ grandioso, tudo 
bello. tudo azulado. 

Enlre a doutrina de Democriio, que tangia a vida, da 
tndr se rejubilando, p a doutrina de Heraclito que a levava 
chorando continuamente, Ex. é partidário convencido a 
praticante da prin.eira o que demonstra na Mensagem, sa- 
lientando, cm vários topicos on, pelo menos, em mais do um, 
qu. não ha razoei para ca pir, que não ha razões para ebo- 
rai : ha só razões par:. .ar. Mia só razões para applaudir. 

£ indispensável, entretanto, descei* um pouco do pc— 
ripatelismo e das alegrias c. lestes para a realidade da vida; 
(• preciso sabir um iustánte do mundo das illusões. A situa- 
ção não é tão rosca como se pinta: a situação não é tão se- 
reia como se desenha. Ella não é nem como se pinta nem 
corno se proclama nos desenhos e lithanias officiaes. A si- 
tuação ó mais complexa e n ais grave do que se pensa. 

O Sr. Washington Luis. que aos poderes formidáveis 
que lhe atlribuem a sua alta investidura e a nossa organi- 
zarão politioo-eonstilucionai ailia a disciplina teutonica do 
partido que o sustenta, assim como a benevolência de seus 
correligionários em Iln exensarem a gymnaslica intellectuai 
eon que S. Ex. de quando ern quando se permitte burlar do 
espirito e da lettra das leis, o Sr. Washington Luis que tem 
na- horas que rorrem, a -irprema honra e a suprema res- 
ponsabilidáde de empunhar o- nossos destinos, (leve compe- 
neu ai-se um pouco do que se passa fóra dos_ círculos otu- 
ciaos e mudar um tanto as suas directrizes, não na substan- 
cia mas no modo, na fórma. Isso. como dissemos, só poderí» 
crear sympatbias para o nlustre Chefe do Executivo; isso 
só ooderá trazer motivos de gabos para a sua politica. 

O plano financeiro, esboçado e delineado na lei de 18 de 
dezembro de 1926. e.ontóm erros fnndanientaes, entre os quaes 
vem talvez em primeiro logar, o de haver quebrado o padrão 
monetário, fixando-o em uma taxa vilissima. Vivíamos eom o 
cambio baixo, sabíamos que a nossa moeda estava de-valo- 
rizada mas tinham os esperanças de que um dia, com um go- 
verno discreto e eom as riquezas inexbauriveis do nossa 
natureza pudéssemos volver ao estado primitivo, c de que si 
não fosse, dado alcançar a paridade completa, pelo menos nao 
ficássemos muito distam iados delia. , - „ „ f;^0 

O que fez o Governo, com a quebra do padrao e a iixa- 
cão de uma laxa baixa, vilissima foi. primeiramente, reduzir, 
em proporções assombrosas, a divida publica, sem audiên- 
cia e annuenoia dos credores; e. segundamente, de converter 
em definitivo um mal. estar provisono, em pobreza definitiva 
uma pobreza ephemern. impeçliodo--nos de sair daqqclla em 
<IU Mas. o qíie está feito está feilo. Seria, hoje, uma lulla 
de pairiotismo querer reformar, nas bases este Pla"0- 
Actualmente, a preoccupaçã,- de todos os T'.a'r'"'as 

o plano de reforma financeira, em §uab linhas medulare?, 
surta os desejados effeítos. . . . 

Para isso, entretanto, não basta comprimir as despezas, 
nãc hasla provocar as reformas financeiras, nao basla pumr 
oa defraudado,es do Tlieiouio, não basta pwurar um sa do 
na alam;,, mercantil. O bom snccesso do plano financerfO 
do Governo — p poço licença para com toda a d .cncia 
fazer essas observações diante do nobre teutí**" da maioria, 
o ilorlu-voz do penfamenlo do Cattcle — dsiará cm estimular 
a rv oduccâo em arrancar das nossas terras, de nossas mut- 
tas ( dos' nossos campos as riquezas que ahi jazem adorme- 
cwias em haurir nas fontes indígenas os valores e utilidades 

Cifs nmamos piocmar alhures; em affronlar dosoluta- 
Lnt ■ a i om ui rancia estrangeira náqulllo em que a .natu- 

deu o privilegio de não temermos èompel içâo; o 
oproveilanJ-cnto do ferro e da borracha, a cultura do trigo, a 
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«fp.oração dag núnas a lavouia oo.iealiféra, a pomologia, 
a ptcuttiii»"; S'defesa do caftS, dirigida intrlligenloiueiU . não 
para estimular o plantio da preoio-a rubiacea em outros 
paires menos favorecidos lo mundo, ma- para annullar ou 
reduzir ãs devidas proporções os nossos cimcurrentes; não 
para entrar nos mercados com as sobras que nos reservam 
os nossos rivaes, mas com o direito que nos dá a hegemonia 
nesse gonoro do producção e do commeroio. 

Ó Sa. Mwokx, Vira snorM — Qual -eria, neste par: • ar, 
o plano de V1. Ex.? 

O Sil. FRANfUSilO MORATO — Seria produzir. 
O Sh. Manobj. Viu.vboim - Vagriientar a prwluciãe do 

café?! 
O KR. FRANEIKOO MORATO Não s.i-aug;, ul - 

ducção do café, mas procurar annullar a ooucunvncia la- 
quciles que não podem produzir tanto ipianlo prortuzum' . 

o Kit. Mokvks Haiuíi s — Diminumdo u ciuto tamljet, . 
O Sn. Man ihi, Vn.UABor.Nt — Quanto a - •. jar a - 

ber como procederia o nobre orador. 
O KR. FRANEISCO MORATO - N.i<> tpi i r ; > 

ponfo, por agora. 
O Ka, M \ n OKI ViuoiiCM \. Jjlx. ile\o dar- > o. . 

praté o jiai a annullar a cuneurreucia dn- domai> pi-ud 'lu- 
res; deve apresentar uma indicação prcrKa. 

O KR. FR V.NFISCO VfORATO o puverc i cucIh 
séidum'iife de aproveitwas nossas riqueV.as naturaos, de apro- 
veitar a exploração do fenro, a exploração das minas, a cu!- 
tiu-a do lidgo, a cullura oercaliferu em geral; -••• o -mvciiio 
cuidasse de fazer estradas de penetração para u- .-ert'"-- ín- 
vios e não gaslasse diribeiro inutilmente em estradas o ro- 
dagem parallelns á.s nossas vi is ferroas; se .> governo ■ n, 
prlinfMse as despe/as e procurasse tomanlar as ik>- .•> fun ■ 
de vkiucza. cbegariamos lire\n au estado a que to.) >- a-pi- 
ra mos • 

Ke o Roveiiui imjiulsi.ona- e 
rtafi' seria muito simples. 

o Ka. Mano cu Vuj.adoim — 
remédio para a situação. 

O KR.. I HlAMdKFO MORATO 

'■-sa- idãas, a questão tio 

Estou- pedindo a V, Fa . o 

Não compreliéudò emuo 
é que o goveriio provocando os esforetis formidáveis que fa- 
zemos, sueri firando Iodas as nessas fortunas, pondo o B'-:;sil 
em estado do ve-rdadpira. apertura, oceninulando indefiu ia- 
iwento tiockx colossnep, possa ao mesmo tempo ConUMi ar ■ 
(|ue os outros paizos vendam tudo quanto que am e tu>s 
vendamos as suínas que ellos nos deixam. 

Não eomprehendo otuim estejamos, segundo conlo ido 
rifão popular, a pegar cabras para outros mammarem. 

Não eunqirebendo pomo ba de d-fender a m o- 
ducção e eliminar a roruiniTcncia, elevando o preço do antigo 
no estrangeiro, estimuleudo a eull.wa por toda ,» paite « 
permittindo que lodos vendam, cmquanto nós guardamos u 
•mõi-eadoria jarra não jju* baixar o preço. 

Si o goveru-o qui/.er nUoudcr a ■ .-.-a- idéas eaj* ta 
gará ao fim visado por (ixjos. 

E' impulsionando cssíin medidas e, 
movendo a immigraeão estrangeiía... 

O Ka, MaNoki, ViLi.vnmM - V. 1.x. 
isso. 

parallelamcnto. 

terá iv,-posta a 

ehe- 

pro- 

tndo 

O KR, FUA.N-CJKF.O MORATO .. .<■ . vitondo qu,- o 
Listado ooncuiT» com 03 paríioulai-es naquelles -«rviçoB que 
são resorvados exolnsivamcnto ã iniciativa dos mdrvfduos. é 
impédiudo que os Eslndo- -e mel'am om empr-v is qn - ,iá 
estuo- niognificaiw-ute evjiloianla.- pelos cidadãos, 6 eliminandp 
o parasitismo, é dando para f.el-os um p<uieo justiça, uni 
poui-o du pau. um pouco de liberdade, que o (Joverno ha d» 
uttingir n e cõpo que cmisUluo 11 aspiroçSo maximn do- hro- 
eilciros. 

Enverede por uhi o sr. Washington I.u -; euveivào Por 
ubi K. Ex, .- ha de tmcontrnr, ne-lo lance de uma oar: -i-u 
tão afortunada, com os profesfo» de respeito que nunca -he 
recusaruós, os upplausos com <nu> goslonamos d ji-.l, ■ f. - 
foia.v seus triunqihos. (Muito hfím; ftrm. O ora-'.., 
rir amento eumprimenimio.) 

0 Sr. Presidente — Tendo sido dislribuidos hoje esUi.i 
sobre a mesa., afim de receber emendas de setnuxla disc.u ão 
durante c.indo dias úteis, os projeetoe de o:\vimento dv - M;- 
nisforios das Relações Exteriores n da Faifnida. 

Nomeio o Kr. Celso -Kp.iuola para substituir, o Sr. Afraaiq 
PcixoU». durante soo impedimento, >• o Kr. o, a- S,gn. - pa» 
tnibsUlufic o K|i'. Pereira (t.- Carvalho, ua t:oinnii--ào q.. l.es 
glslaç-õo Kovia). 

"i aia - neubum dos Krs. Umputados quer usar da pala- 
vi;, no tempo rosUmio do expediento, vao se passar & orubmi 
-'o dra [Por*? 

Comparecem mais os Sr3.i 

Hermenegildo Firmeza. 
Jorge do Moraes. 
Prado Eopes. 
Arthur Lemos. 
Chermont de Miranda. 
Cosia Fernandes. 
Hugo Napoleão. 
Antonino Freire. 
Alvaro de Vasconcelloe. 
Manoelilo Moreira. 
Nelson Catunda. 
losé Vocioly, 
Man.oel Theophilo 
Carlos Pe.ssôa. / 
João Kuassuna. * 
Oscar Koures 
João F.lysio. 
Austregésilo. 

Eleu entino do Monte. 
Oentíl Tavares. 
I.uis Ueilembcrg. 
Alfredo Ruy. 

João Mangabeira. 
Wanderley Pinho. 
Aurelio Yianna. 

Kimõnâ Filho. 
Jierbert de Castro, 
Ká 1 ilho. 
CJeruldo Viamia. 
Abner Mourão. 
Candido Pessôa. 
Flávio da Silveira. 
A/evedo Lima. 
Salles Filho. 
Oaldino Filho. 
Oscar Foutcnelle, 
Belisário de Souza. 
Joaquim de Sullca. 
F.ndlio Jardim. 
João Li--bóa. 
Augusto de Lima. 
José Braz. 
Waldomiro Magalhães. 
Mello Franco. 
Alaúr Prata. 
F.loy Chaves. 
João Villasbõas, 
Annlbal (ie Toledo. 
Paes de Oliveira. 
Luz Pinto. 
Fúlvio Aduooi. 
landolfo Oollor . 
Curtos Penafiel 
Plínio Casado. 
João Neves. 
Sergio do Oliveira. 
Simões Lopes .57) ■ 

Doixum do comparecer os 9rití 
Caindo de Castro. 
Lincoln Prates. 
Deodoro do Mendonça, 
Paulo Maranhão. 
Clodomir Cardoso. 
Humberto de Campos. 
.Viriato Corria. 
Agrippino Azevedo. 
Pedro Borges. 
M. da Rocha. 
Moreira da Rocha. 
Manoel Satyro. 
Tertuliano Poligaaii. 
Dioclécio Duarte. 
Uaphael Fcrnandíí» 
Daniel torneiro. 
Axamemnon Magolbileg 
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Anniíiaf Freire. 
úeU\ i > Tavares, 
tíergirr LoreUr. 
Eurico tiliavcs. 
Mário Doiniugucs. 
Pessoa de Ui 'iiuz, 
José Maria Litrliu. 
Souza Filho. 
Samuel iiardiuann, 
Freitas Metro. 
Adriano Gordilho. 
Pacheco do ul^eira.. 
João Santos. 
Theodoro Sampaio» 
Antonio Ualuion. 
Afrânio Peixoto. 
Fiel Fontes. 
Braz do Amaral. 
Pereira Moacyr. 
Homero Pires. 
Américo Barre lio. 
Nogueira Pemdo 
Machado Coelho. 
Adolpho Bergaminí 
Mário Piragibc. 
Norival do Freitas. 
Julio Santos. 
Paulino de souza. 
Mauricio de Medeiros. 
José de Moraes. 
Faria Souto, 
lianiel de Carvalho. 
Albertino Brummond. 
Mário ÍMaltos, 
Vaz de Mello. 
João Penido. 
Odilon Braga. 
Sandoval de Azevedo. 
Hibeiro Junqueira 
Baèta Neves. 
Eugénio Mello. 
Basilio de Magalhães. 
Bueno Brahdâo Filbo, 
Eduardo do Amaral 
Garibaldi Mello. 
Elpídio Cannabtava, 
Caiuiilo Prates. 
Honorato Alves. 
Sylvio de Campos. 
Ataliba Leonel. 
Marcondes Filhe 
Marrey Júnior. 
Cardoso de Almeida 
Cesar Vergueiro., 
Carvalhal Filho. 
Marcolino Barreto, 
Altino Arantes. 
Boberfo Moreira. 
João de Faria. 
Bias Bueno. 
Valois de Castro. 
Pereira de Rezende. 
Rodrigues Alves Filho 
Alfredo de Moraes. 
Ayres da Silva. 
Joviano de Castro. 
Lindolpho Pessôa. 
Moreira Garcez. 
Abelardo F.uz. 
João Simplici». 
Joaquim Osorio. (88) 

ORDEM DO DIA 

i ;0\íiflFSSO WnTfVNAl. iru.'- ;p-?n 

São, sncoosslvatnenlc. lidas e. sem u-vacões, approva- 
das as seguintes 

BKUACVÕBH 

N. 50 — 1029 
Bfídorriãri final do projecto n. 370. de 1028. qnr autoriza a 

abrir, p'1» Ministério da Fn. aiht. o cmíito espnriat de 
13:«0'.'8;)58, para jxiffor a />. Maria l.anecia Souza Pires 
Ferreira, em virtude de sevtmyt jmliciarir 

(Finanças 390, dc 1928^ 
O Congres»i> Nacional denota: 
Artigo único. Fma o Poder Fveculivo autorizado a abrir, 

pelo Minislenn da Fazenda, o credito especial de 13:809$058 
(treze contos oitocentos e nove mil     e ciucoenla e 
oito ria- . para nccorrer ao pagamento devido a D. Maria Lu- 
crécia de Souza Pires Ferreira, em vulude de sentença judi- 
ciaria: revogadas as disposições em contrario. 

Sala rias Commissões. 13 de junho de 1929. — Virlntn 
Corrâa. — Oscar Fontenrlfc. — Emilio Jardim. 

N. 51 lí)29 

0 Sr. Presidente — A lista de presença accusa o com- 
parecimento de 123 Srs. Deputados. 

Vae-se proceder ú votação «la matéria constante da or- 
dem do dia. 

0 Sr. Baptista Bittencourt Qpeia ordem) requer e obtém 
ei «pensa de impressão da- cadacções fiuues «los projectos 
es. 6' 51, 52. 53, 51 o 56. de 1929. atua de «arem iiumeaaa- 
Inmenle votadas. 

fíedurção fitnd. do projecto n. ."ISl, de 1928. que dispõe sobre 
os exumes paru pratico da barra d ■ llelim, Estudo do 
Pará 

(M. e Guerra 58, ar 1928) 
O Congresso Nacional resolve: 
Artigo único. Continuam a >erem teihis perante a Ca- 

pitania dos Portos do F.- ado do Pará. os exames para praticou 
da barra de Beh m, conlorme determina o arl. 492 do regu- 
lamento que haixou com o decreto n. 17.096, de 28 de ou- 
tubro de 1925; revogadas qnaesquer disposições em contrario. 

Sati das Commi.—õe-, J3 de Junho de 1929. — Oscar 
Fontenelle. — Viriato Corrêa — Emilio Jardim. 

N. 52 — 1929 
Redacção final do projecto n. 410. de 1928. que subslitue o 

art. 511, do regulamento que boirou com o decreto nu- 
mero 17.096, de 28 de outubro de 1925 

(M. e Guerra 59, de 1928) 
O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.° O art. n. 511. «lo regulamento que baixou com o 

derreto exe utivo n. 17.096, de 28 de outubro de 1925, fica 
substrtuido pelo dispositivo legal seguinte: "As embarcações 
capituladas nas lcttra< Ae B da quurla classe, além do capi- 
tão c do unmediato, devem ter dous práticos diplomados, las 
zonas cm que (iverem dc navegar e três rnachinistas, respe- 
ctivamente. prinn iro, segundo o terceiro, lodos com as cartas 
que lhes competirem, si não forem ofticiaes do machinas da 
Marinha d« Guerra, do posto minimo de segundo tenente da 
activa, da reserva ou reformado". 

Art. 2.° Ilevogam-se as disposições em contrario. 
Sala das Commissões, tl de junho de 1929 — Oscar 

Fontenelle. — Viriato Corrêa. — Emilio Jardim. 

N. 53 — 1929 
Redacção final do projecto n. 418, de 1928, que autoriza a 

abrir, pelo Ministério da Fazerula, o credito especial de 
9;tiG(Vyt)-'5. para paqur a D. Adélia Marques Haldanha, 
em virtude de sentença judiciaria 

(Finanças, 317, de 1928) 
t) Congresso Nacional resolve: 
Artigo unko. b ica o Poder Executivo autorizado a abrir, 

pelo -Ministério da Fazenda, o credito espwial de 9;660$625, 
para pagamento ã D. Adélia Marques Saldanha, em virtude 
de sentença judiciaria; revogadas as disposições em contrario. 

Sala das Commissões, 14 de junho de 1929. — Oscar 
Fontenelle. — Viriato Corrêa. — Emilio Jardim. 

N. 54 — 1929 
Redacção final do projecto n. 427, de 1928, que autoriza a 

abrir, pelo Ministério da Guerra, o credito especial dc 
160:084*800, para paqamenlo de soldd a voluntários da 
Patria 

(Finanças, 432, de 1928) 

O Congresso Nacional resolve: 
Ari. 1." Fica o Poder Executivo autorizado a abrir, pelo 

Ministério da Guerra, o credito especial de 160:08441800, para 
attender ao pugameuto de soldo vitalício aos voluntários da 
Fatria, conslunies da demonstração que aconmauba a exu.i- 



Pl£f 3. 

SítlibflíJo b> 

giçáo de motivos alludidai, no parecer da Conunissão de Fi- 
nanças, sobro osso assumpto. < 

Art. 2.° Rev«jçain-se as disposições em conírario. 
í-'ui.n das r.tiTiimissões, J3 de junl»o de !92á. — 0«caf 

Fiinirm lle. — Viriaío Corrêa. — Emilio JouiCu. 

N. M — 1929 
liulvn ão fhiol do projteto n. 3;t i. de 1928, ore autoriza a 

mrir. r <0 Mhiis!rrio da Fazenda, o tr^iiilv es/,eeiaí de 
P :2iv:-tií id-, \iaro lamor a José Jtntyvtm C. ■ ■'■■•no d'' Pina 
Filho, rm iíriuilc dr sentença judiciaria 

(Finanças, 303, de 1928) 
0 Congresso Naeional decreta: 
Artigo «nico. Fica o Poder Executivo »v -rizado a abrir, 

pc'o .Ministério dti Faz ida, o credito o- •••■ sl e! 0:2851120, 
afim de n-corre: ao p»gMU«>.nto devido a José J iquim Gra- 
ciano do Pina Filho, em virtude de sentença jud '.cria; revo- 
gadas as disposieiies em conl cario. 

Sala das ( mnniissões 13 de junho de 12,"'. — Oscar 
FontenaUe. — Viriato Qorréa, — FmUio Jo d 

0 Sr. Presidente — Os projeel .ã t ;idos ao 
geaado. 

Passa-so á xotação da maioria co - nuite ,n do dia. 
5 

\ o loção do projecto n. 20. da 1929, conce- 
tedendo o credito especial do 151:301*551, pelo 
Minisí rio da Fazenda, ftara per ar vos Dr*. Jofge 
Guimarães de SanVAnoa r Aefwldo de Moraes, em 
virtude de sentença judiciaria (2" di^nssão). 

Anprovndos, succossivamonte, os seguintes ar- 
tigos do 

PROJECTO 
N. 20 — 1929 

O Congresso Nacional resolve; 
Art. 1." E' concedido ao Poder Fueevitiv,, pelo Minis- 

tério da Fazenda, uni credito especial de cento « rjneoenla e 
um contos frcsenlos e um mil quinhentos e eme (> qua- 
tro réis (151:3018554), para pagamento aos n - . Jorge Gui- 
marães de SanCAnna c Arnaldo dc Moraes, importância que 
lhes deve a Fazenda Nacional, em virlinl, le . utenea in- 
diciaria. 

Art. S." Revogam-se as disposições cm ■ ni .rio, 

0 Sr. Presidente — O projecto passa A 3* m i.i. 
Voiação do projecto n. 21. de 1029. adoptando 

a graphiu (ios nomes geographicos nacinnaes e es- 
trangeiros na Conferencia de Geographia. realizada 
cm 19'Jd: com parecer favorável da tionnnissào do 
Instrncçâo (1 ■ discussão). 

A [-provado o seguinte 

PROJECTO 
N. 21 — 1929 

D Congresso Nacional resolve; 
Art l.- Ficam, definitivamenle. ndoplarlas. cm todos os 

oelos foderaes do Legislativo, do Executivo e o . .Tudiciario, 
nem como em toijo o expediente dos seus vários , e;o,s e sub- 
ergãos, quer quatdo ã graphia dos nomes geograplucos na- 
cionaes, quer quanto á dos estrangeiros, as rcsohu.ies da Fote- 
ferencia de Gcographia rcaliiada. na Capitai lõ-derai, do lô 
de julho a 25 de setembro de 1926, soh os ausoicios do Insti- 
tuto Histérico e Geoqraphico fírosiíeiro, que aoceilou e sp- 
provou. 

§ 1.° I>entiNi de um anno da data da premente lei, deverão 
aer corrigidos, de pleno uceõrdo com esta resolução, lodos os 
nomes geographieos appostes. em todo o território nacional, 
ás repartições e .«staladceimentos federaes, civis e militares, 
inclusive agencias telegraphicas « postaes. esta 5 « ferroviá- 
rias, embarcações maritimafl e fiuviaes, ele.; e i.lenticas cor- 
recções deverão ser feitas em qualqiu r r<'inipre--So de pu- 
blicações officiacs, liys como: — relatórios, p.o. -eres, decre- 
tos, avisos, portarias,, estaiislieas. ixipoailorMte de legislação, 
roappas, desenhos, gravuras, pteototypias, guia p.estaes e tele- 
grapliicas, hoiarios, ctc,: 

li 2° Em lodos os institutos do "mino, oFv.a - ou offi- 
oializados, deverão ser Observadas, obrigaU-rio .-nle, as gra- 
phias a que se refere a presenlo lei. 

§ 3.* As resoluções da Conferencia de Ge . opiíia, a que 
se refere esta lei. fiicar-llie-hão annexadas a e.ta incorpora- 
das para os dcviílos. efiõitos. 

Art. á." Revogam-se as disposiçõe- em coulrario. •- 
0 Sr. Presidente —O projecto passa & 2* discussSo 

Ttiubo do in'?Q fi7f} 
'r.!!.!!  1 '■ '"".«p 

Veiarão íio pi-i-„. 3J. de 1929, autor** 
zando a abrir.. peUj MJ,d*; 'rio da Fazenda, o re . 
di to especial de I 3 :fi. 7*, í. eo-ra panar diridt. 
relacionadas tio Miv-.sieri.n n-i \'i-&çào (2* w,- . 
cus.são': . 

Appiwad» o seguinte artigo de 

PUOJEGTO 
N. 31 — 1929 

O Congresso Nacional re-ui\.-; 
Artigo iiufeo. Fica o Ptwler Executivo autorizado a abrir, 

'f0r-I
1,l^í*r'0 l'il Eazenda, o cneeMto espc.-ial da quantia de l.o53.G27-s í. 4, para pagãmente da- dividas relacionadas do 

Ministério da Viação e Obras Publicas e relativas aos annos 
dc 1922 a 1925, revogadas as d .-posiedes cai cou'rácio. 

0 Sr. Presidente — 0 projecto passa á 3' discussão. 
Votação du prvjreto n. 32, de 1929, autonU 

sondo n abrir, peiu Afiiiistefio do Fazenda, o cre- 
dito especial de. 78;(>50i-, poea pogamento do pre- 
mio decido d ComponJiía Xacional de ffavegação 
Costeira pela vortsh ueção do navio "Itaguatió" 
(2* discmsão); 

Approvado o seguinte artigo do 

PROJECTO 
N. 32 — 1920 

O Congresso Nacional resolve; 
Artigo único. fica o Poder Executivo aiuuriziíuo a aurer, 

ao Ministério da Fazenda o ereddo especial da quantia de réis 
47'8:6508003, para pagamcnlo do premio devido á Companhia 
Nacional de Navegação Costeira pela couslrncção do navio 
Itaquatiá, r\OA termos do art. 1G2. III. S 1" da lei n. 3.454, Je 
6 de janeiro de 1918, revogadas as disiai-ições em eontrario. 

0 Sr. Presidente — O projecto passa á 3* discussão. 
Votarão do prOjetto n. 33. de 1929, autori- 

zamfo a abrir, pelo Ministério da Fazenda, o cre- 
dito especial de 13 .§00:0008, para pagamento de 
despezns da rrerrit ios findos >2" discussão); 

Approvados, suceessivuinprite, os seguintes 
artigos do 

PROJECTO 
N. S3 — 1929 

O CqugrcT-o Nacional decreta; 
Ari. 1.* O Governo fica autorizado a abrir, pelo Minlsto- 

fío da Fazenda, o credito especial de 13.000:0001, papol, 
para occorrer ao pagamento de flespezas lie exercício fiodo, 

Art. 2.* Revogam-se as disposições cm contrario. 
O Sr. Presidente — O projecte passa á O" discussão 

Votação do projecto ». S79, de 1928, approvad- 
do o acto do Poder EeemHva gve ordenou o re- 
gistro da despem dc 7 lOOOf. relativo á ajuda de 
custo conrcdiíki a Benjamin Gaeau (3* discussão) 

Approvado o enviado á Gommissio de RedaerUo 
o seguinte 

PRO.l btto 
N. 379 — 1928 

O Congresso Nacional decreta; . 
Artigo único. Fica approvado o aefo do Peder Exeoutlvo. 

que ordenou o registro dn despeza de 7 ;0008000 (sete conto» 
do réis), relativa á ajuda de custo que foi concedida a Benja- 
min Garay, pelo desempenho de uma eommissão de propa- 
ganda do Brasil na Republica Argentina: revogadas as dispo- 
aicSes em contrario. 

Votação do projecto v. 380, de 1928, aulon, 
sondo a ceder, por renda, ao F.stndo do Pard, a FV. 
trado dr Ferro Braganen (3* discussão); 

Apprnx-ndo e enviado á r.trmTnissRo de Red.i • 
cção o seguinte 

í ' - f 

pwojacrn 
N. 380 _ i<)2p 

O Congresso Nacional resolve: 
Artigo tmioa. Fica *i fV>der F.xecnlivu auínrizado a Ir a, is- 

ferir por venda ao Filado do Parã a Estrada de Ferre de 
Bragança, de propriedade da Cííitíbi Federal naqnolle Estad»»,, 
a qual actualmente eslá arrendada ao mesmo Eshidq, venda] 

r.( INGRESSO NA OTONa . 



SaJjbado U> QONGBESSO X;\GIí).\Ai; _7ti'nH(> de 'I9Sg""? 

Re será cffectuada nas mesmas condições de preço e 
D^amento sendo também us mesmas as especies de moe- 
Wtnlos nos quaes foi aquella Estrada adquirida pela 

União quanàu de propriedade do Estado; revogadas as • isp - 
Wfiõos om contrario,; 
^ Votação do projecto n. 381 -4, de 1928, auto-. 

rizando o bairor novo regnbimento para a Gom- 
mdssão Central dos Cãiadores iV Cnndlo I uroSan- 
gue; com pareceres fuvoraver? das Commissocs d 
Aarículifara c de Obras (3R dto^assão)^ 

" , Approvado e enviado á Gomnnssao de Reda- 
cção o seguinte 

projecto 
N. 381 A — 1928 

Ó Congresso Nacional resolvet 
■Art. 1.° E' o Governo autorizado a baixar nuvo iegula- 

líiento para a Oommissão Centrai doz ^Criadores (;l\,a ,,1' 
jPuuxi Sangue, instituída pela lei u. 3.4o4, de 6 do janeiro ie 
1918, fazendo as seguintes, modificações; ; 

«) o Governo auxiliara a enaçao do ca\ alio puro ían,u 
por intermédio das sociedades de corridas lupplcas ua^ uapirai 
da Ropulilica o dos Estados criadores, legalmente oonstituKijjj-, 
cujos fins sejam o desenvolvimento do cnação nacional da 
raça cavallar, incumbindo a Cominissão Central dos criadores 
do Cavallo Puro Sangue, do fiscalizar u dielíribuiçao e appn- 
cação desse auxilio (1); ... . ... e fci só poderão dietniniír os prémios officia^s. mstit ■tidos 
na Capital da Republica, as sociedades que organizarem prova 
clássicas ou grandes prémios destinados a ammaea naoionaçs 
de puro sangue, com a dotação total mínima do 60 contos dc 
réis aos vencedores cm primeiro logar. mantrndo nos pro- 
crammas de todas as suas reuniões ordmanas ou extiaoim- 
narias, pelo menos quatro páreos destinados a animaes nacm- 
naes Independentemente das provas clássicas ou grandes pré- 
mios constantes dos mesmos proçrammas (a); . 

■c) para terem direito A distribuição desse-' pr-mios ofCi- 
ciaes, não será permittido lomar parte, no anno de Udl, nas 
reuniões das sociedades de corridas, os apmiaçs estrangeiros 
de 2 annos: e, igualmente, não será permittido. nos unnos 
subsequentes, sucoossivamente,, «s inscnpções de annnans es- 
trangeiros de 3, 4, 5, 8 e mais annos: 

d) a partir de 1932, qom o fim de provocar a entrada no 
pais do reprodudores de tina estirpe para aperfeiçoar 
desenvolvimento da raça, as sociedades de corridas poderão 
fazer disputar em cada reunião uma prova, no ma vi mo, em 
que possam corrtír animaes.de 3 anno- o mais, de procedên- 
cia estrangeira. Essas provas, cuja realização será previa- 
mente annunciada, serão facultativas < clasSiliçadas como 
"Internacionaes". não podendo as respectivas dotações ser m- 
feriorr-s a I0:000$000 no Dislricto Federal e Capitão do Es- 
lado do Hão Paulo e a 3:000? nos demais Estados <ia União. 
Motadu dessas provas, será destinada exclusivamente As 
oguas; 

b) a sociedade que infringir o disposto nos artigos aci- 
ma, stírú excluída da execução constante do art. 360, do Oo- 
riigo Penal -e como tal lerã o seu funecionamento ciwsadc 
pelo Governo Federal, pelo seu orgão competente: 

/) serão reservados aos anirnads nacionaes de puro san- 
gue, da turma de dous annos, seis prémios denominados 
"Provas eliminatórias CRIAÇÃO NACIONAL", çom a dotação 
de sete contos de réis, na distancia de 1.000 metros, sendo 
sucoessivamdnfe eliminados da inscripção os vencedores em 
primeiro logar om qualquer dos prados da Capital (3); 

0) ao criador do animal vencedor nessas provas officiaes 5'CRIAÇÃO NACIONAL", será destinado um premio de dous 
fcontos do róis (4)5 

h) as inscripçõos dessas provas, e de um modo gtíral de 
lõdas qs provas custeadas pela União, serão arbitradas pela 
ÍOM Miss VO CENTRAL DOS CRIADORES DO CAVALLO 

URO SANGUE, o por estas inscripções serão custeados os 
jpemlo® de 2° o 3* logares, ao arbítrio da COMMI8SÃO (5); 

1) um grande' premio de 20 contos, denominado "TAÇA 
)S PRODUCTOS5, na distancia de mil o seiscentos metros, 
rã disputado pelos animaes coliocados em primeiro, segun- 

c terceiro logares nas provas eliminatórias "CRIAÇÃO NA- 
ONAI.". acima refeTidas (6); 

j) uru grande premio dc 20 contos, denominado "PRESI- 
SNTE I> V REPUBLICA", na distancia de 3.000 melros, será 
Btinado a is animaes nacionaes de pufo sangue, quo tiverem 
»3 «nvns d mais d© idadã, no primeiro semestre de cada 

ino. u nccdor dessa provii om anno posterior, tcrã a -o- 
f5t'. 'iP 5 bilCS (Ti: 

,.•) fica instituído, om .«bstitulçlo ao premio "IMPOR- 
VkÇÁO*, ccmstaaoto do art. 100, da lei n. 3.454, de 0 do ja- 
pbfi tPtiÇ. prn-Tirr<?irrto de der contos dc réip, denominado 

"REPRODUCTORAS", na distancia de mil e seiscentos metros, 
quo será reservado ás cguas.dc puro sangue, nacionaes e es- 
trangeiras, de 4 annos de idade c mais. Este* premio -será, 
disputado depois de todas as provas instituídas por lei c os 
pesos serão por idede, devendo as eguas nacionaes terem a 
descarga de 3 kilos nas respectivas idade. A vencedora dessa 
prova será tíxcluida no anno seguinte (8); 

l) compete á GOMMISSÃO CENTRAL DOS CRIADORES 
DO CAVALLO PURO SAGUE, que funcoionard graciosa- 
mente, manter o fiscalizar o STOD BOOK BRASILEIRO (9); 

m) o Poder Executivo conferirá As sociedades de corri- 
das dos Estados criadores, que distribuirem annualmcntó com 
os próprios recursos, tres prémios, polo menos, dc três con- 
tos de réis, cada um, para animaes nacionaes de puro sangue, 
dos prémios denominados "TAÇA DOS PRODUCTOè" 8 
"TACA NACIONAL", cujas dofarões serã-Q arbitradas pela 
GOMMISSÃO CENTRAL DOB CRIADORES DO CAVALO PURO 
SANGUE, de accôrdo com o progresso da criação nacional em 
cada Estado (10); 

n) ao, criador do animal vencedor da prova official 
"TAÇA DORVPRODUCTOS", disputada nos Estados, será con- 
ferido um premio do dous contos de réis; 

o) os pesos e as distancias de todas provas offictaés, 
deverão ser determinadas pela COMOISSÃO CENTRAL DOS 
CRIADORES, que poderá fazer as alterações ou modificações 
ouo julgar necessárias. 

Art. 2.° RcVfigain-se as di-posições em contrario. 
Votação da projrr.tn n. 390. de 1938. autori-r 

Sondo n abrir, jr hy Ministério da Justiça, o credito 
aspecial de «3:4551757,, para pagamento de diver- 
sos despesas do mesmo ministeno 3* disettssfía) x 

Ap provado c enviado á Cmnnni--«o do Reda- 
cção o seguinte 

PIUjaECTO 
f) Congresso Nacional resolve: 
Art. l." Fica o Poder Executivo autorizado a abrir pelo 

Ministério da J-ustiça e Nbgocin- Interiores um credito es- 
pecial. no importância do 63; iõ5$757, afim lo occorrer A li- 
quidação de dospozas que excederam os créditos votados para 
o exercício de 1927. por conta das -eguintos verbas: 10*, sub- 
eonsignação 3'; 14 e 48 da verba 131; 7* e 21* da verba 15*: 
10" o 16" da verba 17"; 15° da verba IS*; 4° da verba 20°; 11 
0 53» da verba 27°; revogadas as disposições em oontrano. 

Votação do projecto n. 247 A. de 1928, esta- 
belecendo condições para que os artigos de prqdu- 
eção nacional ■ sejam considerados similares dos 
mesmos artigos importados do cslrongciro; tendo 
parecer, com substitutivo, da de Finan- 
ças (l* discussão), 

Approvado o seguinte 
PilOJECTD 

N. 247 A 1928 

O Congresso Nacional resolve; 
Art 1." Na revisão do Regulamento approvado peio ue- 

creto n. 8.592, de 8 de março de 1911, deterrninada no art. z" 
da lei n. 5.353, de 30 de novembro de 1927, relativamente ao 
processo de registro dos productorcs de artigos de manufa- 
ctura nacional que pretenderem competir com os artigos si- 
milares importados do estrangeiro, para o effeito da restri- 
cção legal nos casos de isenção dos direitos de importação, 
aióm das exigências legaes o regulamentares em vigor, com- 
nativeis com o que aqui fica estabelecido, o Poder Executivo 
attenderá á ostricta observância das condições seguintes: 

1° que os alludidos artigos do manufactura nacional pos- 
sam súpprir as necessidades immediatas c constantes dos 
serviços o obras favorecidas pela isenção o abastecer os mer- 
cados do naiz cm quantidade sufficiente para o consumo; 

2" que, considerada a localização das respectivas fa- 
bricas'com as despezas inhorentes ao transporte, os mosmoê 
•irtiizos de producção nacional possam chegar ao mercado 
consumidor por preço, sinão inferior, ao menos equivalente. 
ao dos importados do estrangeiro. . _ . 

S 1 " Para apurar a realijlade da primeira condição, de- 
verá ser ouvida a Repartição Geral de Kstalistica Gommerr 
ciai e a secção Hollerith, sobre o volume do idêntico produotO 
imnortado do estrangeiro nos tres últimos annos. assim como 
o inspector fiscal do imposto de consumo da zona om que 
estivei' «ituada a fabrica, por intermédio do delegado fiscal 
do Tbesouro nos Estados ou da Recebedoria no Dislricto Fe- 
deral sobre o máximo da producção da mesma fabrica, cm 
vista'da sua esoripta — fiscal e commcroial. ... .. 

8 2* Para apurar a realidade da segunda condição, além 
das empreza* de crteadas do ferro c mmncSn «crSo mrHdit* 
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cuja^ . iuioiiiiatõcá possam set Uá cnnirneiviai.'?. 
nficpusarias. , ' . • 

. -Aí,t G; niesznos àrtrgos dewin ser inteiramenfe i-ifn- 
tioos aos trnportadoS do ostrangHiro, riíd sé quanto á pp<isf"n- 
òiai cmuy quanto ás applicaÇ-ées. 

AiL Anles «Ja dnelsSo. «lévefá s.- publicado .■ditai 
tipoumsfanozadp, por 90 dias. ftb Rí.wfo Offietot, na-r,pitai 
na llopwblroa, pa^R que linja cnspjo de serem apresentadas re- 
ctaniwçoes, 
, ^ • •''"itanjPHlc á revisão indicada tio art. *" da lei 

' J- i'' T Citada, doverfi ser feita a revisão das resolucéeí 
f"111''.' para que fiquem accnmuladas ãá comnroes mencionadas nos Mufncvoe 1 e 2 do art. 1 . 

« ã 'n ".''vogtun-sc as disposições em contrario. O Presidente — O projecto passa á 2" diseus^ão. 

Vofàção (ío projecto n. 13() C, âe aulo- 
rtzinuio a poisar para o domínio do Et lado do IHo 
'"■(inde do Sul o proprio ttocionai em Porto \h- 
l/rr arcupado pelo quartel do, í" Bahúhão d* ílá* 
çadorcs; lendo parecer da Commh.são'd* s! morai 

Javorpvel a emenda r.V discussão. nnuoças, 

projecto 
„ . O -ái • Presidente Durante a 3' disc- - , foi o) lerecidu a seguinte .«sSao deste 

Sujiprima-se o 
Art. 1.0 Jfica o 'í'"''-s1'.pho unicò/ redigido assim: 

n dominio (Jó Msta^ "u<?1' Executivo autorizado a passar para 
em Porto Alee' >'L) Crande do Sul o proprio nacional 
Caçadore" oco, ora occvipkdo pelo quartel do 7° natallião de 
c&o. - ■ IIiei'ia"te indemnização, apÒS a respectiva avalia- 
- 0,1 11 oonstrucção pelo listado, liara a Dniâo, em terreno 
nesta, também uaquella capital, um quartel destinado á refe- 
rida torça lederul, de accordó com a planta que for approVBda 
pelo Minislorio da «inerra. 

Sala dás sessões, 2 de outubro de 1928. — Plòrc.i da 
' Aeucs. — João Simplicta, ~ Barbosa Gon- 
çalves. — t ar/os Penafiel. — JÂudoJfo Çollor. — Si mães Lo- 
ítes. Xnoslo Ptapj. — PUnio Casado. — Domi.ms Has- 
çaifínlhis. — Joaiiuun Osorio. — Serqi,, de Oliveira. 

von suometter a votos a emenda em primeiro lugai . 
Approvuda u referida emenda rio Sr. 1 lòr. s ria 

lamba e outros. 
O Sr. Presidente V.ou 

Approvndo c 
cção ò segninfe 

PUO 

submelier a votos o projecto, 
enviado á Commissi, de lieda- 

I Kf.TO 
N. 136 C — 1928 

Ij iImigres-d Nacional resolvo; 
Art. i." licu o Poder Executivo autorizado a passar 

para o domínio ilo Kstadó do llio Grande do Sul o. proprio 
nacional em Porto Alegre, ora occupado pelo quartel do 7* ila- 
talbao de Caçadores, mediante a condição do Governo desse 
•Kstailq construir para a linifto, em terreno desta, tjimbem na- 
nuolla capital, um quartel destinado á referiria força federal, 
de aceordo com a planta que fòr apprOvada pelo Ministério da 
Guorra,_ 

Paragraplio unicô. Para que seja executada ;i presente 
lei mandará n Governo Federal que se faça a avaliação dos 
immnveis de que faz menção este artigo. 

Art. 2." Revogum-sc as disposições em contrario. 
Votação do projecto n. 28.í B. de 1928, aufori- 

sando a e.rear. no Kslndu de Santa Calharina. ama 
Kstação Experimental Ur iriqo. centeio e areia; com 
parecer da Covimissão de Pinanens com cario d 
emenda e com emendas dd Com missão (2' dfscus- 

' sã»). 
O.Sr. Presidente ^ Durante a 2* discu-são «leste oroiecto 

offerecidu a seguinte 
Ji.MKNlH 

Aecvesoente-se ondu convier; 
An. Fica o Poder Executivo autorizado a abrir o crédito 

pccessario á execução ria presente lei. , . 
Sala rias sessões, i8 de riezembro da 1928. —Pulei» Adueri. 

—■iMs phUo. —. Àbelatdo LusJ . 

foi 

•i.u 

d." O pessoal oal do estabelecimento será constituído 
chefe de secção de agronomia. nm e.hpfí» 

"Art. 
põr um uu- votj um oheíe de secção de agronomia, um chefe 
d.--secção d.- chmuea, um chefe dè secção do biologia, um es- 
'ripiurnrin, un> chert1 .Ucculiíira, uju pòrleiro-scoxitínuo o uid 
>ei'\enle, «pi.' terão os mesmos venciinonlos dos empregados 
de iguae - categorias das estações oxperimentaes já existentes.» 

Paragrapno único. O jiagamento dos feitores, guardas- 
operai-ios, trabalhadores ruraés, pessoal contractado, bem como 
o das despezas com ajudas dc custo o diarias, material perma- 
nente, material de consumo o transformação, e outras, correrá 
por conta do credito especial qufs o Executivo fica autorizado 
a abrir, altemlendo ás limitações c mtHcçõfts traçadas por. 
est.- artigo c pelo antecedente. 

O Sr. Presidente Vou suhmetter a v.otos o projecto, 
salvo as emendas. 

Abprovados, succossivamoiitc, os seguintes ar- 
tigos do 

PUO.) KOTO 
N. 283 — 1928 

O Congresso Nacional decreta; 
Art. i." Fica o Poder j-ixeentivo autorizado 9 crear. no 

Estudo de Santa Cathárinn. uma Estação Experimental do 
trigo, centeio, aveia, cevada o linho, .quó será subordinada aò 
Ministério da Agricultura e cuja inauguração dependerá ria 
entrega, por aquelíè" Estado, de ten-erio com as condições ne- 
cessárias á perfeita installação do serviço a que se destina. 

Art. 2." O pessoal do estabelecimento será constituído por 
um director, um chefe de secção de agronomia, um chefe de 
secção de chimica, um chefe, de secção de, biologia, um escri- 
plurario, um chefe do cultura, tim porleiro-contuiuo e um 
servente, que terão os mesmos veTfcimenios dos empregados 
de iguaes categorias das estações experimentaes já existentes. 
O pagamento dos feitores, guardas, operários, i rabãHiadores 
ruraes, pessoal roulraetado, bem como das despe/as oõlu aju- 
das de cusl^i «■ diarias, material permanente, inateriill de con- 
sumo e transformação, e outras, correrá por conta das verba;" 
para laes fins consignadas no orçamento da 1'niSo ;Serviços 
Kxperuueiúaes d.- Agricultura) . 

Ari. 3.° Applirar-so-hão á Estação Experimental a quo 
se refere a presente lei, o regimen das demais estações expe- 
rimentaes, no que lhe for applieavel, o as iuslrucções que fo- 
rem expedidas pelo ministro da Agricultura. 

Art. 1." Revognm-so as disposições em Contrario. 
O Sr. Presidente — Vou suhmetter a- votos as eun-ndas. 

Approvadas. snei-essivamente, as referida» 
enu-ndas ris. 1 e 2 da Eominissão de Finanças. 

Rejeitada a referida emenda do Sr. Fúlvio 
Aducci e Outros. 

0 Sr. Presidente — O projecto passa á 3" discussão, ioda 
antes A respectiva Cnirtmissão para ser redigido. 

Volação do pvojeeto v. 128. de 1928, did o rizan- 
do a ahrir, pelo Ministério da tynrinhn, o credito 
especial ap 9:3791921. para papar no vire-almirante 
Jnsã Pinto sla tfnlIn Porto 2" disenssãn) . 

,\t>pro\ado o seguhrie artigo único do 

PROJKCTO 
N, á2H — 1928 

O Congresso Nacional resolve.: 
Artigo único. Fica o Goveriio tíqlorfzaoo n, pein Ainistc- 

no da Marinha, abrir um rredito especial do 9:379^921. para 
págaméuto ao vice-áhniratvte ãosé Pinto da Molla Porti) das 
gratificaçõçs aijdicionaes a que tem direito; Revogadas hs riis-« 
posições em còiiUarió. . v , 

O Sr. Presidente — O projetHO inissa a 3* discussão. , 
Votação dh projecto a. 131, ite 1928, «tt/eWsori-' 

do O ■iihrir. pelo Minishi-ió- ilrt Justiça, O creftil» 
rjfirriai de íq7:2fi9^2irtL W a pairamenío de riili. 
.eCrsás ilesi/hilrs (3' dJsr!ussã»'): , 
XiTiiAVviído d seguiTile -nHlvó nWiío d 
•f • "oau. .. « ;IK,- 

dÒ' 
"T, 1Í5y ■ 

• A W^ftvfsdgo.le l^hçqs .ofí^cççti .a.nbe.u «s r-guu.tc» 0 

- —1\. i xtENnAs ■ 7 • Aríigd aaiia». Firtç o J^ih- 
- ■' ' ' ••• l i, pelo'VTjliisferio <la vRfstiçd e "N '4 ii . • ' - ' •« , .4<t .4 ''-f* .■■■• i r- .y •• vtj 

Ao á-rt. 3" do qirojfolo d«f-se a (kíHontluucfij» ri«-jirl. 2*- 

pelo' Ml 
cspeéiai 
despoías 

nrto.ritóTo'. 
.Ni -131- Í9i%- 

■reiáslve>_•1 • I . 
M PI "Mfftili-i vó)*aúlnvizado' tf 

- -i- •l?f»tiçá ejNegW-bW IWçfiofes,' uni ih' 'I47;2b9l2®4, afliii dé d'liquidarão 
'■ffectuadAs UQ cxéiclciò fiaSWefi^dg f927, oo 

' ^ • V H m i.-p 7.. ^ . . . 
Bubsl il «♦ ?n iliV f»Vo.ílMll4>-Utnlo OglHHt*', 

gmominagão ti«' nri. .V: 
cwio a 

.i 
e; 

t!;sj>osicõ<"s em contrario. 

■'-i 

nbi 
fíedi 

lei adí 
hi íii 

êvágtedh* 
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0 Si'. Presidente — 0 inojocto passa 6 3' discust-ão. 
Votação do profecto n. 432, (k 1928, autori- 

mndc a abrir, 'pelo Ministério da Justiça, o credito 
especial de 220$G54, para papar ao Sr. Francisco 

de Paulo c Souza (2' discussão). 
Approvado o seguinte artigo (16 

projecto 
N. 432 19-t 

u i.ongroso Naciônal decreta; 
Artigo único. Fica o Poder Execuliui autorizado a abrir, 

pelo Ministério da Justiça c Negocies Interiores, o credito es- 
pecial de duzentos e vinte mil seiscentos e cincoenla o quatro 
m ís (220$f»54), para integrar o i>agamento da gratificação 
afldicional do 33 %, a que tem direito o professor do Insti- 
tuto Benjamin Constant, Francisco de Paula c Bouza, no 
■nino de 1028; revogadas as disposições em contrario. 

0 Sr. Presidente — O projecto passa d 3' discussão. 
Votação do projecto n. 256 A, de 1928, do Se- 

nado, autorizando a incrementar o cultivo do trigo 
no Estado de tíoyaz; tendo pareceres da Comi mis- 
são dc AyricuUura, com substitutivo, e tia de Fi- 
nanças, favorável ao substitutivo (2" discussão), 

d Sr. Presidente — A este projecto a Gommissão do Agri- 
"■otnrn offcreceu a seguinte 

emenda • i 
O Congresso Nacional resolve; 
Ari. IA Fica o Poder Executivo autorizado, por meio do 

Ministério da Agricultura, a estabelecer prémios em dinheiro, 
i producção do trigo, no paiz, de setenta rt-is ($070) por kilo 

-emente colhida, por agricultor ou grupo de agricultores, 
o! mizados sol» a fónna do syndicatos ou cooperativas, que 
piaoarem ler olilido, no anuo agrícola, colheita de vinte (20) 
■i duzentos (200' toneladas de sementes dc Itòa qualidade. 

\rf. firam, também, estabelecidos prémios dc doz (10) 
;i cem (100 contos aos moinhos de beuefioiameuto dr» trigo, 

i i-iallados apôs a vigência desta lei, nas zonas productoras e 
eom a capacidade de cinco (5) n cineoenfa (50) loneladhs por 
21 itoras. 

\H. 3.° Ficam iustilnidos prémios dc tresentos róis ($300) 
por kilo primeiras organizações particulares que se propn- 
zoi-eiii ,i medu/ir sementes genealogicamonto selee.ciouadns e 
midliplieiuln- em uma área minima de cem (100) hectares. 

Act. 4." fica croada uma caixa geral de fundos, com o ti- 
tule de "faixa Especial do Trigo", destinada ao fomento da 
cwllur» do Trigo no Brasil' 

1." F.-sa caixa será eon-tituidn de som mas. retiradas da 
arr radaeno do imposto alfandegário sobre trigo e farinha dc 
trigt» do eslrrngeiro. 

í 2." No pi imeiío auno, o luutlo será ooppespondente n 
lo'! sobre a dita arrecadação. F.ssa poreentagem será gra- 
dativamente augmentada, ao critério do Governo, no período 
•fe dez, annos, tcrnpo esse julgado snffipienl.e para a implluifa- 
çao da cultura eoònomica do trigo, uo paiz. 

§ 3. fica o (íoviorno autorizado, sendo necessário, a au- 
gmentar esse fundo do modo que julgar conveniente. 

Act. 5." Fica creado um fonselho Consultivo do tros mem- 
bros nomeados pelo Presidento da Kopublica, som remunera- 
rão pecuniária, incumbido dt' oollahorar na confecção dos ro- 
gulamentos emanados do Poder Executivo, a que se refere o 
art. 8' desta lei, e no estudo permanente de medidas effica- 
/c- sob os pontos do vista tochnico. finauooiro o oeouomico d< 
probleirm nacional da producção do trigo. 

Art. o. l.sses prémios serão pagos durante o prazo de 
dez annos. 

Ari . 7." «>- inoduçtm provenientes dos syndicutus ou coo- 
peramas dc trigo, torao preferencia nas concurrcncias pu- 
blicas fedoraes. 
. Por.intermédio do Ministério da Agneultuia. regulamentará esta lei, dentro do trinta dias 

®vigência. Esse regulamento, claro o explicito, osta- Ir itíccia as condições exigidas para o pagamento dos promioe. 
Art. llcvogam-se as disposições em oontrarlo. 
O Sr. Presidente — Vou submetter a votos o projecto 

•alvo a emenda. 
Approvado», suooossivãmente, os seguintes ar- 

tigos do 

projecto •, • 
(Do Senado) 

N. 256 — 1921» 
O Goiígn.sx, Nacional resolve: 
Ail. 1, fica o Poder Uxeculiv, autorizudo a, por in- 

aí ioxIÍI Ministério da Agricultura, Industria e Commer- 
C n--. ííí?61 0 cultivo do trioro nos Estados do Brasil, mio " « o^arçnj a çSg8 cultura. 

Art. 2.'' O Poder Executivo, paia o lua do artigo aute- 
rior, podçrá estabelecer prémios, em dinheiro, ató a quantia 
de cem centos Bô ríts (inõ;ODO?>3õôj, qtfê Sèí ão csaífcridoB 
aos agricultores ou grupos de agricultora, reunidos sol» 
ma cooperativa, que, no mínimo, colherem, annualmcnte, 
10.000 toneladas desse cereal. 

Art. 3,° Dado o raso do estabelecimento de prémios, oS 
lavradotffes ou cooperativas, para fazerem jus a elles, além' 
do limite mínimo de 10.000 toneladas, ficarão obrigados, 
por si ou por terceiros, a montagem de moinhos cora capa- 
cidade para produzirem a farinha correspondente a ess^ 
tonelagem. 

Paragrapbo único. O Governo incluirá annualmcnte na 
proposta orçamentaria do Ministério da Agricultura a verba 
necessária para o pagamento dos prémios de que trata o 
art, 1°. 

Art. 4." A esses prémios.ou a quaesquer outros favores 
que forem estabclecirlos pelo Poder Executivo Federal, con- 
correrão todos quantos, dentre os agricultores desses Es- 
tados, disponham de terras em condições de produzir trigo, 
reputado pe boa qualidade, a juizo do representante do Go- 
verno Federa»', duo íôr incumbido de-se exame. 

Art. 5." HevogAm-se as disposições em cdntrarlo. 
O Sr Presidente — Vpu submetter a V/dos a emenda. 

Approvada a referida emenda da Gommis-ão,. 
O Sr. Presidente () pipjecto nassa á d" discussão 

6 
O Sr. Presidente A a» la- mais liavemlo a liaUr. vou 

levantar a sessão, designando para amanhã a segultitp 
ORDEM DO dia 

3* discussão d(i projecto n. 16, de 1929, revigorando 6 
credito dc 1.500:0008, aberto pelo decreto n. 17.531. de 1926, 
para pagamento da construcção da estrada de rodagem entre 
Rio Branco e Villa da BAa Vista, no Estado do Amazonas; 

3o discussão do projecto n. 17, dc 1929. autorizando a 
abrir, pelo Ministério da Viação, o credito especial de 15:6608, 
para pagar a um fie) da Inspector ia de Aguas e Esgotos e vi- 
gias da Repartição Geral dos Telegraphos; 

3' discussão do projecto n. 18, de 1929, autorizando a 
abrir, pelo Ministério da Guerra, o credito especial de róis 
3:085|018, para pagar ao 2o tenente medico, Dr. Domingos de 
Menezes; 

3* discussão do projecto n. 19, dc 1929, autorizando a 
abrir, polo Ministério da Guerra, o credito especial de í :080f> 
para pagar a serventes da Directoria do Material Rcllioo: 

3" discussão do proigeto n. 386, de 1928, approvando o 
acto do Presidente du Republica qm- ordenou a distribuição 
do 24.500:0008, paca indemnizar o Banco do Brasil de adián- 
tamentos ao Lloyd Brasileiro; 

3* discussão do projecto n. 137. d»^ 1928. .uilorizaudo n 
incorporar á Estrada de ferro Central do Brasil a Estrada dc 
Perro Rio d'Oiiro; 

2* discussão do projecto u. 17, <le 1929. do Senado, reco- 
nheccndo ao major Bento do Nascimento Vcllnsco o direiU» de 
pleitear as vantagens do decreto n. 1. «36, de 1907: eom i>a- 
reccres, favoráveis das f.ommisõe- d<- Marinha e Guerra e do 
Justiça o contrario da dc. finança-; 

1" discussão do projecto n. 199 A. <9- 1928, dispondo so- 
bre matricula do professores de ensino secundário nas fa- 
culdades do ousiuo superior; lendo parecer, com substiUilivo, 
da fouimissão du Insfriicçã». 

I.evanta-HQ a -essão ã- I 1 horas e ifl mimitos, 
ORÇAMENTO l>0 INTERIOR 

Está sobre a mesa, durante cinco dias úteis, rece1»endb 
ejoonda do 2" discussão, o projecto n. 25. de 1929. fixando 
a clespe/a tio Miniterio da Justiça •- Negocio- Interiores para 
pura o exerciolo de 1930 (írrecire dia . 

ORÇAMENTO l»A AGRlGULIfRA 

Está sobre a mesa, durante cinco dia- úteis recebendo 
emtmdas de 2" discussão, o pcoji-cto «. 28. dc 1929, fixando 
a despeza do Miuistorio da Agritmltuia^ Industria o Com- 
rnerclo, para o cxoroicio de 1930 {ícPfeicp aia]. . - 

ORÇAMENTO IH» EXTERIOR ' ^ 
Está sobre a mesa. durante cinco dias úteis, recebendo 

emendas de 2* disens-ão, o projecto n. 26. do 1929, fixando 
a (lew>cza do Ministério das Relaçõí-s KvTerioros. paru o exor- 
cicin dc 1930 (primeiro dial. 

, . ORÇAMENTO DA FA/.KNDA 
Está sobre a mesa. durante cinco ib.i< uWús, recolieudo 

emendas de 2" discussão, o projecto n. 36, de ineo, flxaiuii» a 
despe/a <io Ministério da Fazenda, para o cxerckio de 11*30 
(primeiro dia).  * -*• 

niitV(>n*ii X uri Anal 


